
 
 

ARTIGOS E JULGADOS MAIS COBRADOS DA OAB 

 

ÉTICA E ESTATUTO DA OAB 

 

Artigos do Estatuto da OAB 

 

Art. 1º São atividades privativas de advocacia: 

I - a postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais;        (Vide ADIN 

1.127-8) 

II - as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas. 

§ 1º Não se inclui na atividade privativa de advocacia a impetração de habeas corpus em 

qualquer instância ou tribunal. 

§ 2º Os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas, sob pena de nulidade, só podem ser 

admitidos a registro, nos órgãos competentes, quando visados por advogados. 

Obs. 1 – Microempresa e EPP não precisa (Lei Complementar 123/06) 

Obs. 2 – Impedimento do advogado que presta serviço a órgão da Adm. Pública Direta/Indireta 

estadual que seja da mesma UF mesma da Junta Comercial, ou repartição administrativa 

competente para o registro (Reg. Geral art. 2º, §único) 

§ 3º É vedada a divulgação de advocacia em conjunto com outra atividade. 

Art. 5º O advogado postula, em juízo ou fora dele, fazendo prova do mandato. 

§ 1º O advogado, afirmando urgência, pode atuar sem procuração, obrigando-se a apresentá-la 

no prazo de quinze dias, prorrogável por igual período. 

E se o advogado não apresentar? CPC diz que serão ineficazes respondendo o advogado por 

perdas e danos 

§ 2º A procuração para o foro em geral habilita o advogado a praticar todos os atos judiciais, em 

qualquer juízo ou instância, salvo os que exijam poderes especiais. 

§ 3º O advogado que renunciar ao mandato continuará, durante os dez dias seguintes à 

notificação da renúncia, a representar o mandante, salvo se for substituído antes do término 

desse prazo. 

Art. 7º São direitos do advogado: 

I - exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional; 

II – a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, bem como de seus instrumentos de 

trabalho, de sua correspondência escrita, eletrônica, telefônica e telemática, desde que relativas 

ao exercício da advocacia; (Redação dada pela Lei nº 11.767, de 2008) 
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III - comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem procuração, quando 

estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis ou militares, ainda 

que considerados incomunicáveis; 

IV - ter a presença de representante da OAB, quando preso em flagrante, por motivo ligado ao 

exercício da advocacia, para lavratura do auto respectivo, sob pena de nulidade e, nos demais 

casos, a comunicação expressa à seccional da OAB; 

V - não ser recolhido preso, antes de sentença transitada em julgado, senão em sala de Estado 

Maior, com instalações e comodidades condignas, assim reconhecidas pela OAB, e, na sua falta, 

em prisão domiciliar;         (Vide ADIN 1.127-8) 

VI - ingressar livremente: 

a) nas salas de sessões dos tribunais, mesmo além dos cancelos que separam a parte reservada 

aos magistrados; 

b) nas salas e dependências de audiências, secretarias, cartórios, ofícios de justiça, serviços 

notariais e de registro, e, no caso de delegacias e prisões, mesmo fora da hora de expediente e 

independentemente da presença de seus titulares; 

c) em qualquer edifício ou recinto em que funcione repartição judicial ou outro serviço público 

onde o advogado deva praticar ato ou colher prova ou informação útil ao exercício da atividade 

profissional, dentro do expediente ou fora dele, e ser atendido, desde que se ache presente 

qualquer servidor ou empregado; 

d) em qualquer assembléia ou reunião de que participe ou possa participar o seu cliente, ou 

perante a qual este deva comparecer, desde que munido de poderes especiais; 

VII - permanecer sentado ou em pé e retirar-se de quaisquer locais indicados no inciso anterior, 

independentemente de licença; 

VIII - dirigir-se diretamente aos magistrados nas salas e gabinetes de trabalho, 

independentemente de horário previamente marcado ou outra condição, observando-se a 

ordem de chegada; 

X - usar da palavra, pela ordem, em qualquer juízo ou tribunal, mediante intervenção sumária, 

para esclarecer equívoco ou dúvida surgida em relação a fatos, documentos ou afirmações que 

influam no julgamento, bem como para replicar acusação ou censura que lhe forem feitas; 

XI - reclamar, verbalmente ou por escrito, perante qualquer juízo, tribunal ou autoridade, contra 

a inobservância de preceito de lei, regulamento ou regimento; 

XII - falar, sentado ou em pé, em juízo, tribunal ou órgão de deliberação coletiva da 

Administração Pública ou do Poder Legislativo; 

XIII - examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou da Administração 

Pública em geral, autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem procuração, quando 

não estiverem sujeitos a sigilo ou segredo de justiça, assegurada a obtenção de cópias, com 

possibilidade de tomar apontamentos;             (Redação dada pela Lei nº 13.793, de 2019) 
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XIV - examinar, em qualquer instituição responsável por conduzir investigação, mesmo sem 

procuração, autos de flagrante e de investigações de qualquer natureza, findos ou em 

andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos, 

em meio físico ou digital;             (Redação dada pela Lei nº 13.245, de 2016) 

XV - ter vista dos processos judiciais ou administrativos de qualquer natureza, em cartório ou na 

repartição competente, ou retirá-los pelos prazos legais; 

XVI - retirar autos de processos findos, mesmo sem procuração, pelo prazo de dez dias; 

XVII - ser publicamente desagravado, quando ofendido no exercício da profissão ou em razão 

dela; 

XVIII - usar os símbolos privativos da profissão de advogado; 

XIX - recusar-se a depor como testemunha em processo no qual funcionou ou deva funcionar, 

ou sobre fato relacionado com pessoa de quem seja ou foi advogado, mesmo quando autorizado 

ou solicitado pelo constituinte, bem como sobre fato que constitua sigilo profissional; 

XX - retirar-se do recinto onde se encontre aguardando pregão para ato judicial, após trinta 

minutos do horário designado e ao qual ainda não tenha comparecido a autoridade que deva 

presidir a ele, mediante comunicação protocolizada em juízo. 

XXI - assistir a seus clientes investigados durante a apuração de infrações, sob pena de nulidade 

absoluta do respectivo interrogatório ou depoimento e, subsequentemente, de todos os 

elementos investigatórios e probatórios dele decorrentes ou derivados, direta ou indiretamente, 

podendo, inclusive, no curso da respectiva apuração:         (Incluído pela Lei nº 13.245, de 2016) 

a) apresentar razões e quesitos;         (Incluído pela Lei nº 13.245, de 2016) 

b) (VETADO).         (Incluído pela Lei nº 13.245, de 2016) 

§ 1º Não se aplica o disposto nos incisos XV e XVI: 

1) aos processos sob regime de segredo de justiça; 

2) quando existirem nos autos documentos originais de difícil restauração ou ocorrer 

circunstância relevante que justifique a permanência dos autos no cartório, secretaria ou 

repartição, reconhecida pela autoridade em despacho motivado, proferido de ofício, mediante 

representação ou a requerimento da parte interessada; 

3) até o encerramento do processo, ao advogado que houver deixado de devolver os respectivos 

autos no prazo legal, e só o fizer depois de intimado. 

§ 2º O advogado tem imunidade profissional, não constituindo injúria, difamação ou 

desacato puníveis qualquer manifestação de sua parte, no exercício de sua atividade, em juízo 

ou fora dele, sem prejuízo das sanções disciplinares perante a OAB, pelos excessos que 

cometer.        (Vide ADIN 1.127-8) 

§ 3º O advogado somente poderá ser preso em flagrante, por motivo de exercício da profissão, 

em caso de crime inafiançável, observado o disposto no inciso IV deste artigo. 
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§ 4º O Poder Judiciário e o Poder Executivo devem instalar, em todos os juizados, fóruns, 

tribunais, delegacias de polícia e presídios, salas especiais permanentes para os advogados, com 

uso e controle assegurados à OAB.     (Vide ADIN 1.127-8) 

§ 5º No caso de ofensa a inscrito na OAB, no exercício da profissão ou de cargo ou função de 

órgão da OAB, o conselho competente deve promover o desagravo público do ofendido, sem 

prejuízo da responsabilidade criminal em que incorrer o infrator. 

§ 6o  Presentes indícios de autoria e materialidade da prática de crime por parte de advogado, 

a autoridade judiciária competente poderá decretar a quebra da inviolabilidade de que trata o 

inciso II do caput deste artigo, em decisão motivada, expedindo mandado de busca e apreensão, 

específico e pormenorizado, a ser cumprido na presença de representante da OAB, sendo, em 

qualquer hipótese, vedada a utilização dos documentos, das mídias e dos objetos pertencentes 

a clientes do advogado averiguado, bem como dos demais instrumentos de trabalho que 

contenham informações sobre clientes.             (Incluído pela Lei nº 11.767, de 2008) 

§ 7o  A ressalva constante do § 6o deste artigo não se estende a clientes do advogado 

averiguado que estejam sendo formalmente investigados como seus partícipes ou co-autores 

pela prática do mesmo crime que deu causa à quebra da inviolabilidade.            (Incluído pela Lei 

nº 11.767, de 2008) 

§ 8o  (VETADO)             (Incluído pela Lei nº 11.767, de 2008) 

§ 9o  (VETADO)             (Incluído pela Lei nº 11.767, de 2008) 

§ 10.  Nos autos sujeitos a sigilo, deve o advogado apresentar procuração para o exercício dos 

direitos de que trata o inciso XIV.          (Incluído pela Lei nº 13.245, de 2016) 

§ 11.  No caso previsto no inciso XIV, a autoridade competente poderá delimitar o acesso do 

advogado aos elementos de prova relacionados a diligências em andamento e ainda não 

documentados nos autos, quando houver risco de comprometimento da eficiência, da eficácia 

ou da finalidade das diligências.          (Incluído pela Lei nº 13.245, de 2016) 

§ 12.  A inobservância aos direitos estabelecidos no inciso XIV, o fornecimento incompleto de 

autos ou o fornecimento de autos em que houve a retirada de peças já incluídas no caderno 

investigativo implicará responsabilização criminal e funcional por abuso de autoridade do 

responsável que impedir o acesso do advogado com o intuito de prejudicar o exercício da defesa, 

sem prejuízo do direito subjetivo do advogado de requerer acesso aos autos ao juiz 

competente.              (Incluído pela Lei nº 13.245, de 2016) 

§ 13.  O disposto nos incisos XIII e XIV do caput deste artigo aplica-se integralmente a processos 

e a procedimentos eletrônicos, ressalvado o disposto nos §§ 10 e 11 deste 

artigo.              (Incluído pela Lei nº 13.793, de 2019) 

Art. 7o-A. São direitos da advogada:               (Incluído pela Lei nº 13.363, de 2016) 

I - gestante:             (Incluído pela Lei nº 13.363, de 2016) 
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a) entrada em tribunais sem ser submetida a detectores de metais e aparelhos de raios 

X;          (Incluído pela Lei nº 13.363, de 2016) 

b) reserva de vaga em garagens dos fóruns dos tribunais;          (Incluído pela Lei nº 13.363, de 

2016) 

II - lactante, adotante ou que der à luz, acesso a creche, onde houver, ou a local adequado ao 

atendimento das necessidades do bebê;          (Incluído pela Lei nº 13.363, de 2016) 

III - gestante, lactante, adotante ou que der à luz, preferência na ordem das sustentações orais 

e das audiências a serem realizadas a cada dia, mediante comprovação de sua 

condição;          (Incluído pela Lei nº 13.363, de 2016) 

IV - adotante ou que der à luz, suspensão de prazos processuais quando for a única patrona da 

causa, desde que haja notificação por escrito ao cliente.          (Incluído pela Lei nº 13.363, de 

2016) 

§ 1o  Os direitos previstos à advogada gestante ou lactante aplicam-se enquanto perdurar, 

respectivamente, o estado gravídico ou o período de amamentação.         (Incluído pela Lei nº 

13.363, de 2016) 

§ 2o  Os direitos assegurados nos incisos II e III deste artigo à advogada adotante ou que der à 

luz serão concedidos pelo prazo previsto no art. 392 do Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 

1943 (Consolidação das Leis do Trabalho).         (Incluído pela Lei nº 13.363, de 2016) 

§ 3o O direito assegurado no inciso IV deste artigo à advogada adotante ou que der à luz será 

concedido pelo prazo previsto no § 6o do art. 313 da Lei no 13.105, de 16 de março de 2015 

(Código de Processo Civil).         (Incluído pela Lei nº 13.363, de 2016) 

Art. 11. Cancela-se a inscrição do profissional que: 

I - assim o requerer; 

II - sofrer penalidade de exclusão; 

III - falecer; 

IV - passar a exercer, em caráter definitivo, atividade incompatível com a advocacia; 

V - perder qualquer um dos requisitos necessários para inscrição. 

§ 1º Ocorrendo uma das hipóteses dos incisos II, III e IV, o cancelamento deve ser promovido, 

de ofício, pelo conselho competente ou em virtude de comunicação por qualquer pessoa. 

§ 2º Na hipótese de novo pedido de inscrição - que não restaura o número de inscrição anterior 

- deve o interessado fazer prova dos requisitos dos incisos I, V, VI e VII do art. 8º. 
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§ 3º Na hipótese do inciso II deste artigo, o novo pedido de inscrição também deve ser 

acompanhado de provas de reabilitação. 

Art. 12. Licencia-se o profissional que: 

I - assim o requerer, por motivo justificado; 

II - passar a exercer, em caráter temporário, atividade incompatível com o exercício da advocacia; 

III - sofrer doença mental considerada curável. 

Art. 15.  Os advogados podem reunir-se em sociedade simples de prestação de serviços de 

advocacia ou constituir sociedade unipessoal de advocacia, na forma disciplinada nesta Lei e no 

regulamento geral.          (Redação dada pela Lei nº 13.247, de 2016) 

 

§ 1o  A sociedade de advogados e a sociedade unipessoal de advocacia adquirem personalidade 

jurídica com o registro aprovado dos seus atos constitutivos no Conselho Seccional da OAB em 

cuja base territorial tiver sede.           (Redação dada pela Lei nº 13.247, de 2016) 

 

§ 2o  Aplica-se à sociedade de advogados e à sociedade unipessoal de advocacia o Código de 

Ética e Disciplina, no que couber.           (Redação dada pela Lei nº 13.247, de 2016) 

 

§ 3º As procurações devem ser outorgadas individualmente aos advogados e indicar a sociedade 

de que façam parte. 

 

§ 4o Nenhum advogado pode integrar mais de uma sociedade de advogados, constituir mais de 

uma sociedade unipessoal de advocacia, ou integrar, simultaneamente, uma sociedade de 

advogados e uma sociedade unipessoal de advocacia, com sede ou filial na mesma área 

territorial do respectivo Conselho Seccional.           (Redação dada pela Lei nº 13.247, de 2016) 

 

§ 5o  O ato de constituição de filial deve ser averbado no registro da sociedade e arquivado no 

Conselho Seccional onde se instalar, ficando os sócios, inclusive o titular da sociedade unipessoal 

de advocacia, obrigados à inscrição suplementar.              (Redação dada pela Lei nº 13.247, de 

2016) 

 

§ 6º Os advogados sócios de uma mesma sociedade profissional não podem representar em 

juízo clientes de interesses opostos. 

 

§ 7o  A sociedade unipessoal de advocacia pode resultar da concentração por um advogado das 

quotas de uma sociedade de advogados, independentemente das razões que motivaram tal 

concentração.             (Incluído pela Lei nº 13.247, de 2016) 

 

Art. 16.  Não são admitidas a registro nem podem funcionar todas as espécies de sociedades de 

advogados que apresentem forma ou características de sociedade empresária, que adotem 

denominação de fantasia, que realizem atividades estranhas à advocacia, que incluam como 



 
 
sócio ou titular de sociedade unipessoal de advocacia pessoa não inscrita como advogado ou 

totalmente proibida de advogar.    (Redação dada pela Lei nº 13.247, de 2016) 

 

§ 1º A razão social deve ter, obrigatoriamente, o nome de, pelo menos, um advogado 

responsável pela sociedade, podendo permanecer o de sócio falecido, desde que prevista tal 

possibilidade no ato constitutivo. 

 

§ 2º O licenciamento do sócio para exercer atividade incompatível com a advocacia em caráter 

temporário deve ser averbado no registro da sociedade, não alterando sua constituição. 

 

§ 3º É proibido o registro, nos cartórios de registro civil de pessoas jurídicas e nas juntas 

comerciais, de sociedade que inclua, entre outras finalidades, a atividade de advocacia. 

 

§ 4o  A denominação da sociedade unipessoal de advocacia deve ser obrigatoriamente formada 

pelo nome do seu titular, completo ou parcial, com a expressão ‘Sociedade Individual de 

Advocacia’.            (Incluído pela Lei nº 13.247, de 2016) 

 

XXXII EXAME DE ORDEM UNIFICADO - Tipo 1 - BRANCA  

 

8 A sociedade de advogados “A e B Advogados” está sediada no Rio de Janeiro. Entretanto, em 

razão das circunstâncias de mercado dos seus clientes, verificou que seria necessário ao bom 

desempenho das suas atividades profissionais constituir uma filial em São Paulo. 

 

No que se refere ao ato de constituição da filial e a atuação dos sócios, assinale a afirmativa 

correta.  

 

A) O ato de constituição da filial deve ser averbado no registro da sociedade e arquivado no 

Conselho Seccional de São Paulo, ficando todos seus sócios obrigados à inscrição suplementar 

junto ao Conselho Seccional de São Paulo. 

 

LEI Nº 8.906 Art. 15 § 5° O ato de constituição de filial deve ser averbado no registro da sociedade 

e arquivado no Conselho Seccional onde se instalar, ficando os sócios, inclusive o titular da 

sociedade unipessoal de advocacia, obrigados à inscrição suplementar.             (Redação dada 

pela Lei nº 13.247, de 2016)  

 

B) O ato de constituição da filial deve ser averbado no registro da sociedade e arquivado no 

Conselho Seccional de São Paulo, ficando obrigados à inscrição suplementar junto ao Conselho 

Seccional de São Paulo apenas aqueles sócios que habitualmente exercerem a profissão naquela 

localidade, considerando-se habitualidade a intervenção judicial que exceder cinco causas por 

ano. 

 

LEI Nº 8.906 Art. 15 § 1° A sociedade de advogados e a sociedade unipessoal de advocacia 

adquirem personalidade jurídica com o registro aprovado dos seus atos constitutivos no 



 
 
Conselho Seccional da OAB em cuja base territorial tiver sede.          (Redação dada pela Lei nº 

13.247, de 2016)  

 

C) O ato de constituição da filial deve ser averbado no registro da sociedade e arquivado no 

Conselho Seccional do Rio de Janeiro, ficando obrigados à inscrição suplementar junto ao 

Conselho Seccional de São Paulo apenas aqueles sócios que habitualmente exercerem a 

profissão naquela localidade, considerando-se habitualidade a intervenção judicial que exceder 

cinco causas por ano. 

 

LEI Nº 8.906 Art. 15 § 5° O ato de constituição de filial deve ser averbado no registro da sociedade 

e arquivado no Conselho Seccional onde se instalar, ficando os sócios, inclusive o titular da 

sociedade unipessoal de advocacia, obrigados à inscrição suplementar.             (Redação dada 

pela Lei nº 13.247, de 2016) 

 

D) O ato de constituição da filial deve ser averbado no registro da sociedade e arquivado no 

Conselho Seccional do Rio de Janeiro, ficando todos seus sócios obrigados à inscrição 

suplementar junto ao Conselho Seccional de São Paulo. 

 

LEI Nº 8.906 Art. 15 § 5° O ato de constituição de filial deve ser averbado no registro da sociedade 

e arquivado no Conselho Seccional onde se instalar, ficando os sócios, inclusive o titular da 

sociedade unipessoal de advocacia, obrigados à inscrição suplementar.             (Redação dada 

pela Lei nº 13.247, de 2016) 

 

Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o direito aos 

honorários convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de sucumbência. 

 

§ 1º O advogado, quando indicado para patrocinar causa de juridicamente necessitado, no caso 

de impossibilidade da Defensoria Pública no local da prestação de serviço, tem direito aos 

honorários fixados pelo juiz, segundo tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB, e 

pagos pelo Estado. 

 

§ 2º Na falta de estipulação ou de acordo, os honorários são fixados por arbitramento judicial, 

em remuneração compatível com o trabalho e o valor econômico da questão, não podendo ser 

inferiores aos estabelecidos na tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB. 

 

§ 3º Salvo estipulação em contrário, um terço dos honorários é devido no início do serviço, outro 

terço até a decisão de primeira instância e o restante no final. 

 

§ 4º Se o advogado fizer juntar aos autos o seu contrato de honorários antes de expedir-se o 

mandado de levantamento ou precatório, o juiz deve determinar que lhe sejam pagos 

diretamente, por dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte, salvo se este provar que 

já os pagou. 

 



 
 
§ 5º O disposto neste artigo não se aplica quando se tratar de mandato outorgado por advogado 

para defesa em processo oriundo de ato ou omissão praticada no exercício da profissão. 

 

§ 6º  O disposto neste artigo aplica-se aos honorários assistenciais, compreendidos como os 

fixados em ações coletivas propostas por entidades de classe em substituição processual, sem 

prejuízo aos honorários convencionais.   (Incluído pela Lei nº 13.725, de 2018) 

 

§ 7º  Os honorários convencionados com entidades de classe para atuação em substituição 

processual poderão prever a faculdade de indicar os beneficiários que, ao optarem por adquirir 

os direitos, assumirão as obrigações decorrentes do contrato originário a partir do momento em 

que este foi celebrado, sem a necessidade de mais formalidades.   (Incluído pela Lei nº 13.725, 

de 2018) 

 

Honorários assistenciais são aqueles contratados e pagos pelo sindicato diretamente ao 

advogado para conduzir o processo do assistido; 

 

Honorários Sucumbenciais são aqueles fixados pelo juízo quando procedente a demanda que, 

no caso da Lei 5584/70, pertencem ao sindicato; 

 

Honorários Contratuais são aqueles acertados pela parte diretamente com o advogado.  

 

Art. 25. Prescreve em cinco anos a ação de cobrança de honorários de advogado, contado o 

prazo: 

 

I - do vencimento do contrato, se houver; 

 

II - do trânsito em julgado da decisão que os fixar; 

 

III - da ultimação do serviço extrajudicial; 

 

IV - da desistência ou transação; 

 

V - da renúncia ou revogação do mandato. 

 

Os honorários assistenciais foram incluídos no Estatuto da Advocacia da OAB recentemente por 

meio da Lei n. 13.725/2018. A banca organizadora do exame costuma cobrar temas 

recentemente alterados ou acrescentados na legislação, como vimos nessa questão. 

 

Além disso, os honorários assistenciais são compreendidos como os fixados em ações coletivas 

propostas por entidades de classe em substituição processual. Devemos lembrar que serão 

devidos sem prejuízo dos honorários convencionais, em conformidade com os §§ 6º e 7º do 

Estatuto. 

 



 
 
Art. 28. A advocacia é incompatível, mesmo em causa própria, com as seguintes atividades: 

I - chefe do Poder Executivo e membros da Mesa do Poder Legislativo e seus substitutos legais; 

II - membros de órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos tribunais e conselhos de 

contas, dos juizados especiais, da justiça de paz, juízes classistas, bem como de todos os que 

exerçam função de julgamento em órgãos de deliberação coletiva da administração pública 

direta e indireta;         (Vide ADIN 1.127-8) 

III - ocupantes de cargos ou funções de direção em Órgãos da Administração Pública direta ou 

indireta, em suas fundações e em suas empresas controladas ou concessionárias de serviço 

público; 

IV - ocupantes de cargos ou funções vinculados direta ou indiretamente a qualquer órgão do 

Poder Judiciário e os que exercem serviços notariais e de registro; 

V - ocupantes de cargos ou funções vinculados direta ou indiretamente a atividade policial de 

qualquer natureza; 

VI - militares de qualquer natureza, na ativa; 

VII - ocupantes de cargos ou funções que tenham competência de lançamento, arrecadação ou 

fiscalização de tributos e contribuições parafiscais; 

VIII - ocupantes de funções de direção e gerência em instituições financeiras, inclusive privadas. 

§ 1º A incompatibilidade permanece mesmo que o ocupante do cargo ou função deixe de 

exercê-lo temporariamente. 

§ 2º Não se incluem nas hipóteses do inciso III os que não detenham poder de decisão relevante 

sobre interesses de terceiro, a juízo do conselho competente da OAB, bem como a 

administração acadêmica diretamente relacionada ao magistério jurídico. 

Art. 29. Os Procuradores Gerais, Advogados Gerais, Defensores Gerais e dirigentes de órgãos 

jurídicos da Administração Pública direta, indireta e fundacional são exclusivamente legitimados 

para o exercício da advocacia vinculada à função que exerçam, durante o período da investidura. 

Art. 30. São impedidos de exercer a advocacia: 

I - os servidores da administração direta, indireta e fundacional, contra a Fazenda Pública que 

os remunere ou à qual seja vinculada a entidade empregadora; 

II - os membros do Poder Legislativo, em seus diferentes níveis, contra ou a favor das pessoas 

jurídicas de direito público, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações 

públicas, entidades paraestatais ou empresas concessionárias ou permissionárias de serviço 

público. 

Parágrafo único. Não se incluem nas hipóteses do inciso I os docentes dos cursos jurídicos. 

OBSERVAÇÕES: 

 

DOENÇA CURÁVEL = LICENÇA (ART 12, III, EAOB); 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992


 
 
DOENÇA INCURÁVEL= CANCELA ( ART 11, V, EAOB). 

 

Art. 34. Constitui infração disciplinar: 

I - exercer a profissão, quando impedido de fazê-lo, ou facilitar, por qualquer meio, o seu 

exercício aos não inscritos, proibidos ou impedidos; 

II - manter sociedade profissional fora das normas e preceitos estabelecidos nesta lei; 

III - valer-se de agenciador de causas, mediante participação nos honorários a receber; 

IV - angariar ou captar causas, com ou sem a intervenção de terceiros; 

V - assinar qualquer escrito destinado a processo judicial ou para fim extrajudicial que não tenha 

feito, ou em que não tenha     colaborado; 

VI - advogar contra literal disposição de lei, presumindo-se a boa-fé quando fundamentado na 

inconstitucionalidade, na injustiça da lei ou em pronunciamento judicial anterior; 

VII - violar, sem justa causa, sigilo profissional; 

VIII - estabelecer entendimento com a parte adversa sem autorização do cliente ou ciência do 

advogado contrário; 

IX - prejudicar, por culpa grave, interesse confiado ao seu patrocínio; 

X - acarretar, conscientemente, por ato próprio, a anulação ou a nulidade do processo em que 

funcione; 

XI - abandonar a causa sem justo motivo ou antes de decorridos dez dias da comunicação da 

renúncia; 

XII - recusar-se a prestar, sem justo motivo, assistência jurídica, quando nomeado em virtude de 

impossibilidade da Defensoria Pública; 

XIII - fazer publicar na imprensa, desnecessária e habitualmente, alegações forenses ou relativas 

a causas pendentes; 

XIV - deturpar o teor de dispositivo de lei, de citação doutrinária ou de julgado, bem como de 

depoimentos, documentos e alegações da parte contrária, para confundir o adversário ou iludir 

o juiz da causa; 

XV - fazer, em nome do constituinte, sem autorização escrita deste, imputação a terceiro de fato 

definido como crime; 

XVI - deixar de cumprir, no prazo estabelecido, determinação emanada do órgão ou de 

autoridade da Ordem, em matéria da competência desta, depois de regularmente notificado; 

XVII - prestar concurso a clientes ou a terceiros para realização de ato contrário à lei ou 

destinado a fraudá-la; 

XVIII - solicitar ou receber de constituinte qualquer importância para aplicação ilícita ou 

desonesta; 



 
 
XIX - receber valores, da parte contrária ou de terceiro, relacionados com o objeto do mandato, 

sem expressa autorização do constituinte; 

XX - locupletar-se, por qualquer forma, à custa do cliente ou da parte adversa, por si ou 

interposta pessoa; 

XXI - recusar-se, injustificadamente, a prestar contas ao cliente de quantias recebidas dele ou 

de terceiros por conta dele; 

XXII - reter, abusivamente, ou extraviar autos recebidos com vista ou em confiança; 

XXIII - deixar de pagar as contribuições, multas e preços de serviços devidos à OAB, depois de 

regularmente notificado a fazê-lo; 

XXIV - incidir em erros reiterados que evidenciem inépcia profissional; 

XXV - manter conduta incompatível com a advocacia; 

XXVI - fazer falsa prova de qualquer dos requisitos para inscrição na OAB; 

XXVII - tornar-se moralmente inidôneo para o exercício da advocacia; 

XXVIII - praticar crime infamante; 

XXIX - praticar, o estagiário, ato excedente de sua habilitação. 

Parágrafo único. Inclui-se na conduta incompatível: 

a) prática reiterada de jogo de azar, não autorizado por lei; 

b) incontinência pública e escandalosa; 

c) embriaguez ou toxicomania habituais. 

Art. 35. As sanções disciplinares consistem em: 

I - censura; 

II - suspensão; 

III - exclusão; 

IV - multa. 

Parágrafo único. As sanções devem constar dos assentamentos do inscrito, após o trânsito em 

julgado da decisão, não podendo ser objeto de publicidade a de censura. 

Art. 36. A censura é aplicável nos casos de: 

I - infrações definidas nos incisos I a XVI e XXIX do art. 34; 

II - violação a preceito do Código de Ética e Disciplina; 

III - violação a preceito desta lei, quando para a infração não se tenha estabelecido sanção mais 

grave. 



 
 
Parágrafo único. A censura pode ser convertida em advertência, em ofício reservado, sem 

registro nos assentamentos do inscrito, quando presente circunstância atenuante. 

Art. 43. A pretensão à punibilidade das infrações disciplinares prescreve em cinco anos, 

contados da data da constatação oficial do fato. 

§ 1º Aplica-se a prescrição a todo processo disciplinar paralisado por mais de três anos, 

pendente de despacho ou julgamento, devendo ser arquivado de ofício, ou a requerimento da 

parte interessada, sem prejuízo de serem apuradas as responsabilidades pela paralisação. 

§ 2º A prescrição interrompe-se: 

I - pela instauração de processo disciplinar ou pela notificação válida feita diretamente ao 

representado; 

II - pela decisão condenatória recorrível de qualquer órgão julgador da OAB. 

Art. 58. Compete privativamente ao Conselho Seccional: 

I - editar seu regimento interno e resoluções; 

II - criar as Subseções e a Caixa de Assistência dos Advogados; 

III - julgar, em grau de recurso, as questões decididas por seu Presidente, por sua diretoria, pelo 

Tribunal de Ética e Disciplina, pelas diretorias das Subseções e da Caixa de Assistência dos 

Advogados; 

IV - fiscalizar a aplicação da receita, apreciar o relatório anual e deliberar sobre o balanço e as 

contas de sua diretoria, das diretorias das Subseções e da Caixa de Assistência dos Advogados; 

V - fixar a tabela de honorários, válida para todo o território estadual; 

VI - realizar o Exame de Ordem; 

VII - decidir os pedidos de inscrição nos quadros de advogados e estagiários; 

VIII - manter cadastro de seus inscritos; 

IX - fixar, alterar e receber contribuições obrigatórias, preços de serviços e multas; 

X - participar da elaboração dos concursos públicos, em todas as suas fases, nos casos previstos 

na Constituição e nas leis, no âmbito do seu território; 

XI - determinar, com exclusividade, critérios para o traje dos advogados, no exercício profissional; 

XII - aprovar e modificar seu orçamento anual; 

XIII - definir a composição e o funcionamento do Tribunal de Ética e Disciplina, e escolher seus 

membros; 

XIV - eleger as listas, constitucionalmente previstas, para preenchimento dos cargos nos 

tribunais judiciários, no âmbito de sua competência e na forma do Provimento do Conselho 

Federal, vedada a inclusão de membros do próprio Conselho e de qualquer órgão da OAB; 

XV - intervir nas Subseções e na Caixa de Assistência dos Advogados; 



 
 
XVI - desempenhar outras atribuições previstas no regulamento geral. 

Art. 63. A eleição dos membros de todos os órgãos da OAB será realizada na segunda quinzena 

do mês de novembro, do último ano do mandato, mediante cédula única e votação direta dos 

advogados regularmente inscritos. 

§ 1º A eleição, na forma e segundo os critérios e procedimentos estabelecidos no regulamento 

geral, é de comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos na OAB. 

§ 2º  O candidato deve comprovar situação regular perante a OAB, não ocupar cargo 

exonerável ad nutum, não ter sido condenado por infração disciplinar, salvo reabilitação, e 

exercer efetivamente a profissão há mais de 3 (três) anos, nas eleições para os cargos de 

Conselheiro Seccional e das Subseções, quando houver, e há mais de 5 (cinco) anos, nas eleições 

para os demais cargos.   (Redação dada pela Lei nº 13.875, de 2019) 

Art. 66. Extingue-se o mandato automaticamente, antes do seu término, quando: 

I - ocorrer qualquer hipótese de cancelamento de inscrição ou de licenciamento do profissional; 

II - o titular sofrer condenação disciplinar; 

III - o titular faltar, sem motivo justificado, a três reuniões ordinárias consecutivas de cada órgão 

deliberativo do conselho ou da diretoria da Subseção ou da Caixa de Assistência dos Advogados, 

não podendo ser reconduzido no mesmo período de mandato. 

Parágrafo único. Extinto qualquer mandato, nas hipóteses deste artigo, cabe ao Conselho 

Seccional escolher o substituto, caso não haja suplente. 

 Art. 72. O processo disciplinar instaura-se de ofício ou mediante representação de qualquer 

autoridade ou pessoa interessada. 

§ 1º O Código de Ética e Disciplina estabelece os critérios de admissibilidade da representação 

e os procedimentos disciplinares. 

§ 2º O processo disciplinar tramita em sigilo, até o seu término, só tendo acesso às suas 

informações as partes, seus defensores e a autoridade judiciária competente. 

Artigos do Código de Ética e Disciplina/2015 

 

Art. 14. O advogado não deve aceitar procuração de quem já tenha patrono constituído, sem 

prévio conhecimento deste, salvo por motivo plenamente justificável ou para adoção de 

medidas judiciais urgentes e inadiáveis.  

 

Art. 15. O advogado não deve deixar ao abandono ou ao desamparo as causas sob seu patrocínio, 

sendo recomendável que, em face de dificuldades insuperáveis ou inércia do cliente quanto a 

providências que lhe tenham sido solicitadas, renuncie ao mandato.  

 

Art. 17. A revogação do mandato judicial por vontade do cliente não o desobriga do pagamento 

das verbas honorárias contratadas, assim como não retira o direito do advogado de receber o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13875.htm#art1


 
 
quanto lhe seja devido em eventual verba honorária de sucumbência, calculada 

proporcionalmente em face do serviço efetivamente prestado.  

 

Art. 26. O substabelecimento do mandato, com reserva de poderes, é ato pessoal do advogado 

da causa. § 1º O substabelecimento do mandato sem reserva de poderes exige o prévio e 

inequívoco conhecimento do cliente. § 2º O substabelecido com reserva de poderes deve ajustar 

antecipadamente seus honorários com o substabelecente.  

 

Art. 36. O sigilo profissional é de ordem pública, independendo de solicitação de reserva que lhe 

seja feita pelo cliente. § 1º Presumem-se confidenciais as comunicações de qualquer natureza 

entre advogado e cliente. § 2º O advogado, quando no exercício das funções de mediador, 

conciliador e árbitro, se submete às regras de sigilo profissional.  

 

 

Art. 37. O sigilo profissional cederá em face de circunstâncias excepcionais que configurem justa 

causa, como nos casos de grave ameaça ao direito à vida e à honra ou que envolvam defesa 

própria.  

 

Art. 39. A publicidade profissional do advogado tem caráter meramente informativo e deve 

primar pela discrição e sobriedade, não podendo configurar captação de clientela ou 

mercantilização da profissão.  

 

Art. 40. Os meios utilizados para a publicidade profissional hão de ser compatíveis com a diretriz 

estabelecida no artigo anterior, sendo vedados: I - a veiculação da publicidade por meio de rádio, 

cinema e televisão; II - o uso de outdoors, painéis luminosos ou formas assemelhadas de 

publicidade; III - as inscrições em muros, paredes, veículos, elevadores ou em qualquer espaço 

público; IV - a divulgação de serviços de advocacia juntamente com a de outras atividades ou a 

indicação de vínculos entre uns e outras; V - o fornecimento de dados de contato, como 

endereço e telefone, em colunas ou artigos literários, culturais, acadêmicos ou jurídicos, 

publicados na imprensa, bem assim quando de eventual participação em programas de rádio ou 

televisão, ou em veiculação de matérias pela internet, sendo permitida a referência a e-mail; VI 

- a utilização de mala direta, a distribuição de panfletos ou formas assemelhadas de publicidade, 

com o intuito de captação de clientela. Parágrafo único. Exclusivamente para fins de 

identificação dos escritórios de advocacia, é permitida a utilização de placas, painéis luminosos 

e inscrições em suas fachadas, desde que respeitadas as diretrizes previstas no artigo 39.  

 

Art. 44. Na publicidade profissional que promover ou nos cartões e material de escritório de que 

se utilizar, o advogado fará constar seu nome ou o da sociedade de advogados, o número ou os 

números de inscrição na OAB. § 1º Poderão ser referidos apenas os títulos acadêmicos do 

advogado e as distinções honoríficas relacionadas à vida profissional, bem como as instituições 

jurídicas de que faça parte, e as especialidades a que se dedicar, o endereço, e-mail, site, página 

eletrônica, QR code, logotipo e a fotografia do escritório, o horário de atendimento e os idiomas 

em que o cliente poderá ser atendido. § 2º É vedada a inclusão de fotografias pessoais ou de 



 
 
terceiros nos cartões de visitas do advogado, bem como menção a qualquer emprego, cargo ou 

função ocupado, atual ou pretérito, em qualquer órgão ou instituição, salvo o de professor 

universitário.  

 

Art. 48. A prestação de serviços profissionais por advogado, individualmente ou integrado em 

sociedades, será contratada, preferentemente, por escrito. 

 § 1º O contrato de prestação de serviços de advocacia não exige forma especial, devendo 

estabelecer, porém, com clareza e precisão, o seu objeto, os honorários ajustados, a forma de 

pagamento, a extensão do patrocínio, esclarecendo se este abrangerá todos os atos do processo 

ou limitar-se-á a determinado grau de jurisdição, além de dispor sobre a hipótese de a causa 

encerrar-se mediante transação ou acordo. 

§ 2º A compensação de créditos, pelo advogado, de importâncias devidas ao cliente, somente 

será admissível quando o contrato de prestação de serviços a autorizar ou quando houver 

autorização especial do cliente para esse fim, por este firmada.  

§ 3º O contrato de prestação de serviços poderá dispor sobre a forma de contratação de 

profissionais para serviços auxiliares, bem como sobre o pagamento de custas e emolumentos, 

os quais, na ausência de disposição em contrário, presumem-se devam ser atendidos pelo 

cliente. Caso o contrato preveja que o advogado antecipe tais despesas, ser-lhe-á lícito reter o 

respectivo valor atualizado, no ato de prestação de contas, mediante comprovação documental.  

§ 4º As disposições deste capítulo aplicam-se à mediação, à conciliação, à arbitragem ou a 

qualquer outro método adequado de solução dos conflitos.  

§ 5º É vedada, em qualquer hipótese, a diminuição dos honorários contratados em decorrência 

da solução do litígio por qualquer mecanismo adequado de solução extrajudicial.  

§ 6º Deverá o advogado observar o valor mínimo da Tabela de Honorários instituída pelo 

respectivo Conselho Seccional onde for realizado o serviço, inclusive aquele referente às 

diligências, sob pena de caracterizar-se aviltamento de honorários.  

§ 7º O advogado promoverá, preferentemente, de forma destacada a execução dos honorários 

contratuais ou sucumbenciais.  

 

Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB 

 

Art. 29. - Os atos de advocacia, previstos no artigo 1º do Estatuto, podem ser subscritos por 

estagiário inscrito na OAB, em conjunto com o advogado ou o defensor público.  

  

§ 1º - O estagiário inscrito na OAB pode praticar isoladamente os seguintes atos, sob a 

responsabilidade do advogado:  

  

I. - retirar e devolver autos em cartório, assinando a respectiva carga; 

II. - obter junto aos escrivães e chefes de secretarias certidões 

de peças ou autos de processos em curso ou findos; 

III. - assinar petições de juntada de documentos a processos judiciais ou administrativos.  

  



 
 
§ 2º - Para o exercício de atos extrajudiciais, o estagiário pode comparecer isoladamente, 

quando receber autorização ou substabelecimento do advogado.  

 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

 

Direitos dos trabalhadores na CF  

 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de 

sua condição social: [Obs.: Rol TAXATIVO.] 

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de 

lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos; 

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  

III - fundo de garantia do tempo de serviço; 

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas 

necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 

vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem 

o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

Súmula vinculante 4: Salvo os casos previstos na Constituição, o salário mínimo não pode ser 

usado como indexador de base de cálculo de vantagem de servidor público ou de empregado, 

nem ser substituído por decisão judicial. 

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo;  

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável;  

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria;  

IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  

XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, 

participação na gestão da empresa, conforme definido em lei; 

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da 

lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)  

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, 

facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção 

coletiva de trabalho; (vide Decreto-Lei nº 5.452, de 1943)  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, 

salvo negociação coletiva;  

Súmula 675-STF: Os intervalos fixados para descanso e alimentação durante a jornada de seis 

horas não descaracterizam o sistema de turnos ininterruptos de revezamento para o efeito do 

art. 7o, XIV, da Constituição. 

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do 

normal; 

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário 

normal; (TRF4-2009)  



 
 
XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte 

dias; 

O art. 210 da Lei 8112/90, assim como outras leis estaduais e municipais, prevê que o prazo para 

a servidora que adotar uma criança é inferior à licença que ela teria caso tivesse tido um filho 

biológico. De igual forma, este dispositivo estabelece que, se a criança adotada for maior que 1 

ano de idade, o prazo será menor do que seria se ela tivesse até 1 ano. Segundo o STF, tal 

previsão é inconstitucional. Foi fixada, portanto, a seguinte tese: Os prazos da licença-adotante 

não podem ser inferiores ao prazo da licença-gestante, o mesmo valendo para as respectivas 

prorrogações. Em relação à licença-adotante, não é possível fixar prazos diversos em função da 

idade da criança adotada. STF. Plenário. RE 778889/PE, Rel. Min. Roberto Barroso, j. 10/3/16 

(repercussão geral) (Info 817). 

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos 

da lei; 

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos 

da lei;  

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e 

segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma 

da lei;  

XXIV - aposentadoria; 

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de 

idade em creches e pré-escolas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)  

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho; 

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei; [obs.: Norma de eficácia limitada.] 

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização 

a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional 

de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção 

do contrato de trabalho;  

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por 

motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do 

trabalhador portador de deficiência; 

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os 

profissionais respectivos;  

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;  

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o 

trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os direitos previstos 

nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII 

e, atendidas as condições estabelecidas em lei e observada a simplificação do cumprimento das 



 
 
obrigações tributárias, principais e acessórias, decorrentes da relação de trabalho e suas 

peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração 

à previdência social.  

 

Competência na Constituição 

 

Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar: (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 45, de 2004) 

I - as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da 

administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

II - as ações que envolvam exercício do direito de greve; (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 45, de 2004) 

III - as ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e 

entre sindicatos e empregadores; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)  

IV - os mandados de segurança, habeas corpus e habeas data , quando o ato questionado 

envolver matéria sujeita à sua jurisdição; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

V - os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição trabalhista, ressalvado o disposto 

no art. 102, I, o; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

VI - as ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de trabalho; 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)  

VII - as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos 

de fiscalização das relações de trabalho; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)  

VIII - a execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195, I, a , e II, e seus 

acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir; (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 45, de 2004) 

IX - outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, na forma da lei. (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 45, de 2004)  

§ 1º Frustrada a negociação coletiva, as partes poderão eleger árbitros. 

§ 2º Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva ou à arbitragem, é facultado às 

mesmas, de comum acordo, ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica, podendo a Justiça 

do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, 

bem como as convencionadas anteriormente. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

§ 3º Em caso de greve em atividade essencial, com possibilidade de lesão do interesse público, 

o Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar dissídio coletivo, competindo à Justiça do 

Trabalho decidir o conflito. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 

Artigos da CLT mais cobrados em Processo do Trabalho 

 

Art. 790-B.  A responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é da parte sucumbente 

na pretensão objeto da perícia, ainda que beneficiária da justiça gratuita.                    (Redação 

dada pela Lei nº 13.467, de 2017)      (Vide ADIN 5766) 



 
 
 

§ 1o  Ao fixar o valor dos honorários periciais, o juízo deverá respeitar o limite máximo 

estabelecido pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho.                (Incluído pela Lei nº 13.467, 

de 2017) 

 

§ 2o  O juízo poderá deferir parcelamento dos honorários periciais.                 (Incluído pela Lei nº 

13.467, de 2017) 

 

§ 3o  O juízo não poderá exigir adiantamento de valores para realização de perícias.                   

(Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

 

§ 4o  Somente no caso em que o beneficiário da justiça gratuita não tenha obtido em juízo 

créditos capazes de suportar a despesa referida no caput, ainda que em outro processo, a União 

responderá pelo encargo.                (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

 

Pagamento de Depósito Recursal pela Metade [Art. 899 - § 9, CLT]. 

 

Entidades sem fins lucrativos; 

Empregadores domésticos; 

Microempreendedores individuais; 

Microempresas e empresas de pequeno porte. 

Isentos de Depósito Recursal [§ 10, art. 899, CLT]. 

 

Beneficiários da Justiça Gratuita; 

¹Entidades filantrópicas; 

Empresas em recuperação JUDICIAL. 

Massa Falida 

Isentos do pagamento de Custas [art. 790-A, CLT]: 

 

Beneficiários da Justiça Gratuita; 

U/E/DF/M e respectivas autarquias e fundações públicas federais, estaduais ou municipais, que 

não explorem atividade econômica; 

MPT; 

Massa Falida (Súm. 86-TST: não inclui empresa em liquidação extrajudicial); 

 

Art. 843 – Na audiência de julgamento deverão estar presentes o reclamante e o reclamado, 

independentemente do comparecimento de seus representantes salvo, nos casos de 

Reclamatórias Plúrimas ou Ações de Cumprimento, quando os empregados poderão fazer-se 

representar pelo Sindicato de sua categoria.                   (Redação dada pela Lei nº 6.667, de 

3.7.1979) 

 

§ 1º É facultado ao empregador fazer-se substituir pelo gerente, ou qualquer outro preposto 

que tenha conhecimento do fato, e cujas declarações obrigarão o proponente. 



 
 
 

§ 2º Se por doença ou qualquer outro motivo poderoso, devidamente comprovado, não for 

possível ao empregado comparecer pessoalmente, poderá fazer-se representar por outro 

empregado que pertença à mesma profissão, ou pelo seu sindicato. 

 

§ 3o  O preposto a que se refere o § 1o deste artigo não precisa ser empregado da parte 

reclamada.                   (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

 

 Art. 852-A. Os dissídios individuais cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo 

vigente na data do ajuizamento da reclamação ficam submetidos ao procedimento sumaríssimo.                

(Incluído pela Lei nº 9.957, de 2000) 

 

Parágrafo único. Estão excluídas do procedimento sumaríssimo as demandas em que é parte a 

Administração Pública direta, autárquica e fundacional.                (Incluído pela Lei nº 9.957, de 

2000) 

 

Art. 852-H. Todas as provas serão produzidas na audiência de instrução e julgamento, ainda que 

não requeridas previamente.                   (Incluído pela Lei nº 9.957, de 2000) 

 

§ 1º Sobre os documentos apresentados por uma das partes manifestar-se-á imediatamente a 

parte contrária, sem interrupção da audiência, salvo absoluta impossibilidade, a critério do juiz.                    

(Incluído pela Lei nº 9.957, de 2000) 

 

§ 2º As testemunhas, até o máximo de duas para cada parte, comparecerão à audiência de 

instrução e julgamento independentemente de intimação.                  (Incluído pela Lei nº 9.957, 

de 2000) 

 

§ 3º Só será deferida intimação de testemunha que, comprovadamente convidada, deixar de 

comparecer. Não comparecendo a testemunha intimada, o juiz poderá determinar sua imediata 

condução coercitiva.            (Incluído pela Lei nº 9.957, de 2000) 

 

§ 4º Somente quando a prova do fato o exigir, ou for legalmente imposta, será deferida prova 

técnica, incumbindo ao juiz, desde logo, fixar o prazo, o objeto da perícia e nomear perito.                     

(Incluído pela Lei nº 9.957, de 2000) 

 

§ 5º (VETADO)                   (Incluído pela Lei nº 9.957, de 2000) 

 

§ 6º As partes serão intimadas a manifestar-se sobre o laudo, no prazo comum de cinco dias.                  

(Incluído pela Lei nº 9.957, de 2000) 

 

§ 7º Interrompida a audiência, o seu prosseguimento e a solução do processo dar-se-ão no prazo 

máximo de trinta dias, salvo motivo relevante justificado nos autos pelo juiz da causa.                   

(Incluído pela Lei nº 9.957, de 2000) 



 
 
 

 Art. 879 - Sendo ilíquida a sentença exeqüenda, ordenar-se-á, previamente, a sua liquidação, 

que poderá ser feita por cálculo, por arbitramento ou por artigos.                 (Redação dada pela 

Lei nº 2.244, de 23.6.1954) 

§ 1º - Na liquidação, não se poderá modificar, ou inovar, a sentença liquidanda nem discutir 

matéria pertinente à causa principal.               (Incluído pela Lei nº 8.432, 11.6.1992) 

§ 1o-A. A liquidação abrangerá, também, o cálculo das contribuições previdenciárias 

devidas.                  (Incluído pela Lei nº 10.035, de 2000) 

§ 1o-B. As partes deverão ser previamente intimadas para a apresentação do cálculo de 

liquidação, inclusive da contribuição previdenciária incidente.                  (Incluído pela Lei nº 

10.035, de 2000) 

§ 2o  Elaborada a conta e tornada líquida, o juízo deverá abrir às partes prazo comum de oito 

dias para impugnação fundamentada com a indicação dos itens e valores objeto da discordância, 

sob pena de preclusão.                 (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 

§ 3o  Elaborada a conta pela parte ou pelos órgãos auxiliares da Justiça do Trabalho, o juiz proc

ederá à intimação da União para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusã

o.               (Redação dada pela Lei nº 11.457, de 2007)        (Vigência) 

§ 4o A atualização do crédito devido à Previdência Social observará os critérios estabelecidos na 

legislação previdenciária.                      (Incluído pela Lei nº 10.035, de 2000) 

§ 5o  O Ministro de Estado da Fazenda poderá, mediante ato fundamentado, dispensar a manif

estação da União quando o valor total das verbas que integram o salário-de-

contribuição, na forma do art. 28 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, ocasionar perda de e

scala decorrente da atuação do órgão jurídico.               (Incluído pela Lei nº 11.457, de 

2007)    (Vigência) 

§ 6o  Tratando-se de cálculos de liquidação complexos, o juiz poderá nomear perito para a 

elaboração e fixará, depois da conclusão do trabalho, o valor dos respectivos honorários com 

observância, entre outros, dos critérios de razoabilidade e proporcionalidade.                (Incluído 

pela Lei nº 12.405, de 2011) 

§ 7o  A atualização dos créditos decorrentes de condenação judicial será feita pela Taxa 

Referencial (TR), divulgada pelo Banco Central do Brasil, conforme a Lei no 8.177, de 1o de 

março de 1991.                (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)     (Vide ADC 58)    (Vide ADC 

59)     (Vide ADI 5867)    (Vide ADI 5867)      (Vide ADI 6021) 

  Art. 884 - Garantida a execução ou penhorados os bens, terá o executado 5 (cinco) dias para 

apresentar embargos, cabendo igual prazo ao exequente para impugnação.   

§ 1º - A matéria de defesa será restrita às alegações de cumprimento da decisão ou do acordo, 

quitação ou prescrição da divida. 
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§ 2º - Se na defesa tiverem sido arroladas testemunhas, poderá o Juiz ou o Presidente do 

Tribunal, caso julgue necessários seus depoimentos, marcar audiência para a produção das 

provas, a qual deverá realizar-se dentro de 5 (cinco) dias. 

§ 3º - Somente nos embargos à penhora poderá o executado impugnar a sentença de liquidação, 

cabendo ao exeqüente igual direito e no mesmo prazo.                      (Incluído pela Lei nº 2.244, 

de 23.6.1954) 

§ 4o Julgar-se-ão na mesma sentença os embargos e as impugnações à liquidação apresentadas 

pelos credores trabalhista e previdenciário.                       (Redação dada pela Lei nº 10.035, de 

2000) 

§ 5o  Considera-se inexigível o título judicial fundado em lei ou ato normativo declarados 

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal ou em aplicação ou interpretação tidas por 

incompatíveis com a Constituição Federal.                     (Incluído pela Medida provisória nº 2.180-

35, de 2001) 

§ 6o  A exigência da garantia ou penhora não se aplica às entidades filantrópicas e/ou àqueles 

que compõem ou compuseram a diretoria dessas instituições.                      (Incluído pela Lei nº 

13.467, de 2017) 

Art. 893 - Das decisões são admissíveis os seguintes recursos:                    (Redação dada pela Lei 

nº 861, de 13.10.1949) 

 

I - embargos;                  (Redação dada pela Lei nº 861, de 13.10.1949) 

 

II - recurso ordinário;                     (Redação dada pela Lei nº 861, de 13.10.1949) 

 

III - recurso de revista;                  (Redação dada pela Lei nº 861, de 13.10.1949) 

 

IV - agravo.                     (Redação dada pela Lei nº 861, de 13.10.1949) 

 

§ 1º - Os incidentes do processo são resolvidos pelo próprio Juízo ou Tribunal, admitindo-se a 

apreciação do merecimento das decisões interlocutórias somente em recursos da decisão 

definitiva.                 (Parágrafo único renumerado pelo Decreto-lei nº 8.737, de 19.1.1946) 

 

§ 2º - A interposição de recurso para o Supremo Tribunal Federal não prejudicará a execução do 

julgado.    

 

 Art. 895 - Cabe recurso ordinário para a instância superior:                     (Vide Lei 5.584, de 1970) 

I - das decisões definitivas ou terminativas das Varas e Juízos, no prazo de 8 (oito) dias; 

e                      (Incluído pela Lei nº 11.925, de 2009). 
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II - das decisões definitivas ou terminativas dos Tribunais Regionais, em processos de sua 

competência originária, no prazo de 8 (oito) dias, quer nos dissídios individuais, quer nos 

dissídios coletivos.                    (Incluído pela Lei nº 11.925, de 2009). 

§ 1º - Nas reclamações sujeitas ao procedimento sumaríssimo, o recurso 

ordinário:                      (Incluído pela Lei nº 9.957, de 2000) 

I - (VETADO).                   (Incluído pela Lei nº 9.957, de 2000) 

II - será imediatamente distribuído, uma vez recebido no Tribunal, devendo o relator liberá-lo 

no prazo máximo de dez dias, e a Secretaria do Tribunal ou Turma colocá-lo imediatamente em 

pauta para julgamento, sem revisor;                  (Incluído pela Lei nº 9.957, de 2000) 

III - terá parecer oral do representante do Ministério Público presente à sessão de julgamento, 

se este entender necessário o parecer, com registro na certidão;                      (Incluído pela Lei 

nº 9.957, de 2000) 

IV - terá acórdão consistente unicamente na certidão de julgamento, com a indicação suficiente 

do processo e parte dispositiva, e das razões de decidir do voto prevalente. Se a sentença for 

confirmada pelos próprios fundamentos, a certidão de julgamento, registrando tal circunstância, 

servirá de acórdão.                     (Incluído pela Lei nº 9.957, de 2000) 

§ 2º Os Tribunais Regionais, divididos em Turmas, poderão designar Turma para o julgamento 

dos recursos ordinários interpostos das sentenças prolatadas nas demandas sujeitas ao 

procedimento sumaríssimo.                   (Incluído pela Lei nº 9.957, de 2000) 

 Art. 897 - Cabe agravo, no prazo de 8 (oito) dias:                    (Redação dada pela Lei nº 8.432, de 

1992) 

a) de petição, das decisões do Juiz ou Presidente, nas execuções;                  (Redação dada pela 

Lei nº 8.432, de 1992) 

b) de instrumento, dos despachos que denegarem a interposição de 

recursos.                  (Redação dada pela Lei nº 8.432, de 1992) 

§ 1º - O agravo de petição só será recebido quando o agravante delimitar, justificadamente, as 

matérias e os valores impugnados, permitida a execução imediata da parte remanescente até o 

final, nos próprios autos ou por carta de sentença.                             (Redação dada pela Lei nº 

8.432, de 1992) 

§ 2º - O agravo de instrumento interposto contra o despacho que não receber agravo de petição 

não suspende a execução da sentença.                    (Redação dada pela Lei nº 8.432, de 1992) 

§ 3o Na hipótese da alínea a deste artigo, o agravo será julgado pelo próprio tribunal, presidido 

pela autoridade recorrida, salvo se se tratar de decisão de Juiz do Trabalho de 1ª Instância ou de 

Juiz de Direito, quando o julgamento competirá a uma das Turmas do Tribunal Regional a que 

estiver subordinado o prolator da sentença, observado o disposto no art. 679, a quem este 

remeterá as peças necessárias para o exame da matéria controvertida, em autos apartados, ou 

nos próprios autos, se tiver sido determinada a extração de carta de 

sentença.                     (Redação dada pela Lei nº 10.035, de 2000) 
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§ 4º - Na hipótese da alínea b deste artigo, o agravo será julgado pelo Tribunal que seria 

competente para conhecer o recurso cuja interposição foi denegada.                     (Incluído pela 

Lei nº 8.432, de 1992) 

§ 5o Sob pena de não conhecimento, as partes promoverão a formação do instrumento do 

agravo de modo a possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso denegado, 

instruindo a petição de interposição:                   (Incluído pela Lei nº 9.756, de 1998) 

I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação, das 

procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado, da petição inicial, da 

contestação, da decisão originária, do depósito recursal referente ao recurso que se pretende 

destrancar, da comprovação do recolhimento das custas e do depósito recursal a que se refere 

o § 7o do art. 899 desta Consolidação;                 (Redação dada pela Lei nº 12.275, de 2010) 

II - facultativamente, com outras peças que o agravante reputar úteis ao deslinde da matéria de 

mérito controvertida                 .(Incluído pela Lei nº 9.756, de 1998) 

§ 6o O agravado será intimado para oferecer resposta ao agravo e ao recurso principal, 

instruindo-a com as peças que considerar necessárias ao julgamento de ambos os 

recursos.                   (Incluído pela Lei nº 9.756, de 1998) 

§ 7o Provido o agravo, a Turma deliberará sobre o julgamento do recurso principal, observando-

se, se for o caso, daí em diante, o procedimento relativo a esse recurso.                         (Incluído 

pela Lei nº 9.756, de 1998) 

 § 8o Quando o agravo de petição versar apenas sobre as contribuições sociais, o juiz da 

execução determinará a extração de cópias das peças necessárias, que serão autuadas em 

apartado, conforme dispõe o § 3o, parte final, e remetidas à instância superior para apreciação, 

após contraminuta.      

(De acordo com o artigo 896, "a" da CLT estabelece que cabe Recurso de Revista para Turma do 

Tribunal Superior do Trabalho das decisões proferidas em grau de recurso ordinário, em dissídio 

individual, pelos Tribunais Regionais do Trabalho, quando derem ao mesmo dispositivo de lei 

federal interpretação diversa da que lhe houver dado outro Tribunal Regional do Trabalho, no 

seu Pleno ou Turma, ou a Seção de Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, ou 

contrariarem súmula de jurisprudência uniforme dessa Corte ou súmula vinculante do Supremo 

Tribunal Federal.) a respeito da matéria. Ainda assim, o TRT respectivo, ao julgar seu recurso, 

manteve a decisão de primeira instância. 

 

O recurso de revista é um recurso existente apenas no âmbito do Direito do Trabalho. Ele é o 

último recurso no processo trabalhista e tem como objetivo uniformizar a interpretação das 

legislações  

 

DIREITO DO TRABALHO 

 

Introdução  
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 Art. 3º - Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não 

eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário. 

 

Parágrafo único - Não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à condição de 

trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual. 

 

Art. 4º - Considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição 

do empregador, aguardando ou executando ordens, salvo disposição especial expressamente 

consignada. 

§ 1º  Computar-se-ão, na contagem de tempo de serviço, para efeito de indenização e 

estabilidade, os períodos em que o empregado estiver afastado do trabalho prestando serviço 

militar e por motivo de acidente do trabalho.                (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 

2017)         (Vigência) 

§ 2o  Por não se considerar tempo à disposição do empregador, não será computado como 

período extraordinário o que exceder a jornada normal, ainda que ultrapasse o limite de cinco 

minutos previsto no § 1o do art. 58 desta Consolidação, quando o empregado, por escolha 

própria, buscar proteção pessoal, em caso de insegurança nas vias públicas ou más condições 

climáticas, bem como adentrar ou permanecer nas dependências da empresa para exercer 

atividades particulares, entre outras:                (Incluído pela Lei nº 13.467, de 

2017)         (Vigência) 

I - práticas religiosas;                (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)         (Vigência) 

II - descanso;               (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)         (Vigência) 

III - lazer;               (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)         (Vigência) 

IV - estudo;               (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)         (Vigência) 

V - alimentação;               (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)         (Vigência) 

VI - atividades de relacionamento social;                (Incluído pela Lei nº 13.467, de 

2017)         (Vigência) 

VII - higiene pessoal;                (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)         (Vigência) 

        VIII - troca de roupa ou uniforme, quando não houver obrigatoriedade de realizar a troca 

na empresa.    

1) É constitucional a celebração de contrato civil de parceria entre salões de beleza e 

profissionais do setor, nos termos da Lei 13.352, de 27 de outubro de 2016; 
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2) É nulo o contrato civil de parceria referido, quando utilizado para dissimular relação de 

emprego de fato existente, a ser reconhecida sempre que se fizerem presentes seus elementos 

caracterizadores. 

STF. Plenário. ADI 5625/DF, Rel. Min. Edson Fachin, redator do acórdão Min. Nunes Marques, 

julgado em 27 e 28/10/2021 (Info 1036). 

 

Jornada de Trabalho 

 

 Art. 59.  A duração diária do trabalho poderá ser acrescida de horas extras, em número não 

excedente de duas, por acordo individual, convenção coletiva ou acordo coletivo de 

trabalho.              (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)         (Vigência) 

§ 1o  A remuneração da hora extra será, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) superior à da 

hora normal.                    (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017)         (Vigência) 

§ 2o  Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de acordo ou convenção 

coletiva de trabalho, o excesso de horas em um dia for compensado pela correspondente 

diminuição em outro dia, de maneira que não exceda, no período máximo de um ano, à soma 

das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de dez 

horas diárias.                (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001) 

§ 3º  Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho sem que tenha havido a compensação 

integral da jornada extraordinária, na forma dos §§ 2o e 5o deste artigo, o trabalhador terá 

direito ao pagamento das horas extras não compensadas, calculadas sobre o valor da 

remuneração na data da rescisão.                    (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 

2017)         (Vigência) 

§ 5º  O banco de horas de que trata o § 2o deste artigo poderá ser pactuado por acordo 

individual escrito, desde que a compensação ocorra no período máximo de seis 

meses.                    (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)         (Vigência) 

§ 6o  É lícito o regime de compensação de jornada estabelecido por acordo individual, tácito ou 

escrito, para a compensação no mesmo mês.                  

A MP 927/2020 dispõe sobre a possibilidade de celebração de acordo individual escrito, a fim 

de garantir a permanência do vínculo empregatício, durante o período da pandemia do novo 

coronavírus (covid-19), bem como sobre diversas providências a serem tomadas nesse período 

de calamidade pública relativas aos contratos de trabalho. 

No julgamento de medida cautelar, o STF decidiu suspender a eficácia apenas dos arts. 29 e 31 

da MP 927/2020, mantendo os demais dispositivos. 

Art. 29. Os casos de contaminação pelo coronavírus (covid-19) não serão considerados 

ocupacionais, exceto mediante comprovação do nexo causal. 
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Esse dispositivo não se mostra razoável ao afirmar, de forma tão ampla, que a contaminação 

pelo coronavírus não seria doença ocupacional, excluindo da proteção inclusive de 

trabalhadores de atividades essenciais que continuam expostos aos riscos. 

Art. 31. Durante o período de cento e oitenta dias, contado da data de entrada em vigor desta 

Medida Provisória, os Auditores Fiscais do Trabalho do Ministério da Economia atuarão de 

maneira orientadora, exceto quanto às seguintes irregularidades: (...) 

Não existe razão para suspender, durante o período de 180 dias, contados da data de entrada 

em vigor da MP, a atuação completa dos Auditores Fiscais do Trabalho. O estabelecimento de 

uma fiscalização menor atenta contra a própria saúde do empregado e em nada auxilia na 

pandemia. 

STF. Plenário. ADI 6342 Ref-MC/DF, ADI 6344 Ref-MC/DF, ADI 6346 Ref-MC/DF, ADI 6348 Ref-

MC/DF, ADI 6349 Ref-MC/DF, ADI 6352 Ref-MC/DF e ADI 6354 Ref-MC/DF, Rel. Min. Marco 

Aurélio, red. p/ o ac. Min. Alexandre de Moraes, julgados em 29/4/2020 (Info 975). 

 

Art. 62 - Não são abrangidos pelo regime previsto neste capítulo:               (Redação dada pela Lei 

nº 8.966, de 27.12.1994) 

 

I - os empregados que exercem atividade externa incompatível com a fixação de horário de 

trabalho, devendo tal condição ser anotada na Carteira de Trabalho e Previdência Social e no 

registro de empregados;               (Incluído pela Lei nº 8.966, de 27.12.1994) 

 

II - os gerentes, assim considerados os exercentes de cargos de gestão, aos quais se equiparam, 

para efeito do disposto neste artigo, os diretores e chefes de departamento ou filial.              

(Incluído pela Lei nº 8.966, de 27.12.1994) 

 

III - os empregados em regime de teletrabalho.                   (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)         

(Vigência) 

 

Parágrafo único - O regime previsto neste capítulo será aplicável aos empregados mencionados 

no inciso II deste artigo, quando o salário do cargo de confiança, compreendendo a gratificação 

de função, se houver, for inferior ao valor do respectivo salário efetivo acrescido de 40% 

(quarenta por cento).   

 

Remuneração 

 

 Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além 

do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as 

gorjetas que receber.              (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953)  

§ 1o  Integram o salário a importância fixa estipulada, as gratificações legais e as comissões 

pagas pelo empregador.                   (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 

§ 2o  As importâncias, ainda que habituais, pagas a título de ajuda de custo, auxílio-alimentação, 

vedado seu pagamento em dinheiro, diárias para viagem, prêmios e abonos não integram a 
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remuneração do empregado, não se incorporam ao contrato de trabalho e não constituem base 

de incidência de qualquer encargo trabalhista e previdenciário.                (Redação dada pela Lei 

nº 13.467, de 2017) 

§ 3º  Considera-se gorjeta não só a importância espontaneamente dada pelo cliente ao 

empregado, como também o valor cobrado pela empresa, como serviço ou adicional, a qualquer 

título, e destinado à distribuição aos empregados.              (Redação dada pela Lei nº 13.419, de 

2017) 

§ 4o  Consideram-se prêmios as liberalidades concedidas pelo empregador em forma de bens, 

serviços ou valor em dinheiro a empregado ou a grupo de empregados, em razão de 

desempenho superior ao ordinariamente esperado no exercício de suas atividades.         

Súmula 646-STJ: É irrelevante a natureza da verba trabalhista para fins de incidência da 

contribuição ao FGTS, visto que apenas as verbas elencadas em lei (art. 28, § 9º, da Lei nº 

8.212/1991), em rol taxativo, estão excluídas da sua base de cálculo, por força do disposto no 

art. 15, § 6º, da Lei nº 8.036/1990. 

STJ. 1ª Seção. Aprovada em 10/03/2021, Dje 15/03/2021. 

A transação extrajudicial que importa rescisão do contrato de trabalho em razão de adesão 

voluntária do empregado a plano de dispensa incentivada enseja quitação ampla e irrestrita de 

todas as parcelas objeto do contrato de emprego, caso essa condição tenha constado 

expressamente do acordo coletivo que aprovou o plano, bem como dos demais instrumentos 

celebrados com o empregado. 

STF. Plenário. RE 590415/SC e RE 590415 AgR/SC, Rel. Min. Roberto Barroso, julgados em 

30/4/2015 (repercussão geral) (Info 783). 

 

A importância paga pelo empregador sobre as seguintes verbas integra a base de cálculo do 

FGTS? O empregador terá que pagar 8% também sobre as seguintes verbas? 

•Férias gozadas: SIM. 

•Férias indenizadas: NÃO. 

•15 primeiros dias que antecedem o afastamento por motivo de doença: SIM. 

•Auxílio-creche: NÃO. 

É irrelevante discutir se a natureza da verba trabalhista é remuneratória ou 

indenizatória/compensatória para fins de incidência da contribuição ao FGTS. O critério não é 

esse. O parâmetro é o da lei. Os 8% incidem sobre tudo o que é pago ao trabalhador, salvo aquilo 

que a lei expressamente excluir. Somente em relação às verbas expressamente excluídas pela 

lei é que não haverá a incidência do FGTS. 

STJ. 2ª Turma. REsp 1436897-ES, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 4/12/2014 

(Info 554). 

STJ. 2ª Turma. REsp 1448294-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 9/12/2014 

(Info 554). 

 

Rescisão 
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 Art. 477.  Na extinção do contrato de trabalho, o empregador deverá proceder à anotação na 

Carteira de Trabalho e Previdência Social, comunicar a dispensa aos órgãos competentes e 

realizar o pagamento das verbas rescisórias no prazo e na forma estabelecidos neste 

artigo.  (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 

§ 1o (Revogado).   (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 

§ 2º - O instrumento de rescisão ou recibo de quitação, qualquer que seja a causa ou forma de 

dissolução do contrato, deve ter especificada a natureza de cada parcela paga ao empregado e 

discriminado o seu valor, sendo válida a quitação, apenas, relativamente às mesmas 

parcelas.               (Redação dada pela Lei nº 5.584, de 26.6.1970) 

§ 3o  (Revogado).               (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 

§ 4o  O pagamento a que fizer jus o empregado será efetuado:               (Redação dada pela Lei 

nº 13.467, de 2017) 

I - em dinheiro, depósito bancário ou cheque visado, conforme acordem as partes; 

ou              (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

II - em dinheiro ou depósito bancário quando o empregado for 

analfabeto.              (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

§ 5º - Qualquer compensação no pagamento de que trata o parágrafo anterior não poderá 

exceder o equivalente a um mês de remuneração do empregado.             (Redação dada pela Lei 

nº 5.584, de 26.6.1970) 

§ 6o  A entrega ao empregado de documentos que comprovem a comunicação da extinção 

contratual aos órgãos competentes bem como o pagamento dos valores constantes do 

instrumento de rescisão ou recibo de quitação deverão ser efetuados até dez dias contados a 

partir do término do contrato.                    (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 

§ 7o  (Revogado).                 (Redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017) 

§ 8º - A inobservância do disposto no § 6º deste artigo sujeitará o infrator à multa de 160 BTN, 

por trabalhador, bem assim ao pagamento da multa a favor do empregado, em valor equivalente 

ao seu salário, devidamente corrigido pelo índice de variação do BTN, salvo quando, 

comprovadamente, o trabalhador der causa à mora.                 (Incluído pela Lei nº 7.855, de 

24.10.1989) 

§ 9º (vetado).               (Incluído pela Lei nº 7.855, de 24.10.1989) 

§ 10.  A anotação da extinção do contrato na Carteira de Trabalho e Previdência Social é 

documento hábil para requerer o benefício do seguro-desemprego e a movimentação da conta 
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vinculada no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, nas hipóteses legais, desde que a 

comunicação prevista no caput deste artigo tenha sido realizada.          

Art. 482 - Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo empregador: 

 

a) ato de improbidade; 

 

b) incontinência de conduta ou mau procedimento; 

 

c) negociação habitual por conta própria ou alheia sem permissão do empregador, e quando 

constituir ato de concorrência à empresa para a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial 

ao serviço; 

 

d) condenação criminal do empregado, passada em julgado, caso não tenha havido suspensão 

da execução da pena; 

 

e) desídia no desempenho das respectivas funções; 

 

f) embriaguez habitual ou em serviço; 

 

g) violação de segredo da empresa; 

 

h) ato de indisciplina ou de insubordinação; 

 

i) abandono de emprego; 

 

j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra qualquer pessoa, ou ofensas 

físicas, nas mesmas condições, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; 

 

k) ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas físicas praticadas contra o empregador e 

superiores hierárquicos, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; 

 

l) prática constante de jogos de azar. 

 

m) perda da habilitação ou dos requisitos estabelecidos em lei para o exercício da profissão, em 

decorrência de conduta dolosa do empregado.               (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

 

Parágrafo único - Constitui igualmente justa causa para dispensa de empregado a prática, 

devidamente comprovada em inquérito administrativo, de atos atentatórios à segurança 

nacional.                    (Incluído pelo Decreto-lei nº 3, de 27.1.1966) 

 

A transação extrajudicial que importa rescisão do contrato de trabalho em razão de adesão 

voluntária do empregado a plano de dispensa incentivada enseja quitação ampla e irrestrita de 

todas as parcelas objeto do contrato de emprego, caso essa condição tenha constado 



 
 
expressamente do acordo coletivo que aprovou o plano, bem como dos demais instrumentos 

celebrados com o empregado. 

STF. Plenário. RE 590415/SC e RE 590415 AgR/SC, Rel. Min. Roberto Barroso, julgados em 

30/4/2015 (repercussão geral) (Info 783). 

 

Direitos dos exercentes de atividades ou profissões e dos sindicalizados 

 

 Art. 543 - O empregado eleito para cargo de administração sindical ou representação 

profissional, inclusive junto a órgão de deliberação coletiva, não poderá ser impedido do 

exercício de suas funções, nem transferido para lugar ou mister que lhe dificulte ou torne 

impossível o desempenho das suas atribuições sindicais.                   (Redação dada pelo Decreto-

lei nº 229, de 28.2.1967) 

§ 1º - O empregado perderá o mandato se a transferência for por éle solicitada ou 

voluntariamente aceita.                   (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967) 

§ 2º - Considera-se de licença não remunerada, salvo assentimento da empresa ou cláusula 

contratual, o tempo em que o empregado se ausentar do trabalho no desempenho das funções 

a que se refere este artigo.                   (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967) 

§ 3º - Fica vedada a dispensa do empregado sindicalizado ou associado, a partir do momento do 

registro de sua candidatura a cargo de direção ou representação de entidade sindical ou de 

associação profissional, até 1 (um) ano após o final do seu mandato, caso seja eleito inclusive 

como suplente, salvo se cometer falta grave devidamente apurada nos termos desta 

Consolidação.                    (Redação dada pela Lei nº 7.543, de 2.10.1986) 

§ 4º - Considera-se cargo de direção ou de representação sindical aquele cujo exercício ou 

indicação decorre de eleição prevista em lei.                    (Redação dada pela Lei nº 7.223, de 

2.10.1984) 

§ 5º - Para os fins dêste artigo, a entidade sindical comunicará por escrito à emprêsa, dentro de 

24 (vinte e quatro) horas, o dia e a hora do registro da candidatura do seu empregado e, em 

igual prazo, sua eleição e posse, fornecendo, outrossim, a êste, comprovante no mesmo sentido. 

O Ministério do Trabalho e Previdência Social fará no mesmo prazo a comunicação no caso da 

designação referida no final do § 4º.                    (Incluído pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967) 

§ 6º -   A emprêsa que, por qualquer modo, procurar impedi que o empregado se associe a 

sindicato, organize associação profissional ou sindical ou exerça os direitos inerentes à condição 

de sindicalizado fica sujeita à penalidade prevista na letra a do art. 553, sem prejuízo da 

reparação a que tiver direito o empregado.          

A liberdade sindical tem previsão constitucional, mas não possui caráter absoluto. 

A previsão legal de número máximo de dirigentes sindicais dotados de estabilidade de emprego 

não esvazia a liberdade sindical. 

Essa garantia constitucional existe para que possa assegurar a autonomia da entidade sindical, 

mas não serve para criar situações de estabilidade genérica e ilimitada que violem a 

razoabilidade e a finalidade da norma constitucional garantidora do direito. 
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STF. Plenário. ADPF 276, Rel. Cármen Lúcia, julgado em 15/05/2020 (Info 980 – clipping) 

 

A Comissão de Conciliação Prévia constitui meio legítimo, mas não obrigatório, de solução de 

conflitos. Isso significa que é permitido que o empregado ingresse diretamente com a 

reclamação na Justiça do Trabalho, mesmo que não tenha buscado previamente a Comissão de 

Conciliação Prévia. Deve ser resguardado o acesso à Justiça para os que venham a ajuizar 

demandas diretamente na Justiça do Trabalho. 

Contraria a CF/88 a interpretação do art. 625-D da CLT que reconheça a submissão da pretensão 

à Comissão de Conciliação Prévia como requisito para ajuizamento de reclamação trabalhista. 

STF. Plenário. ADI 2139/DF, ADI 2160/DF e ADI 2237/DF, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgados em 

1º/8/2018 (Info 909). 

 

Súmula vinculante 40-STF: A contribuição confederativa de que trata o artigo 8º, IV, da 

Constituição Federal, só é exigível dos filiados ao sindicato respectivo. 

Aprovada pelo Plenário do STF em 11/03/2015. 

 

Convenção Coletiva de Trabalho  

 

  Art. 611-B.  Constituem objeto ilícito de convenção coletiva ou de acordo coletivo de trabalho, 

exclusivamente, a supressão ou a redução dos seguintes direitos:                  (Incluído pela Lei nº 

13.467, de 2017) 

I - normas de identificação profissional, inclusive as anotações na Carteira de Trabalho e 

Previdência Social;                     (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;                  (Incluído pela Lei nº 

13.467, de 2017) 

III - valor dos depósitos mensais e da indenização rescisória do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS);                  (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

IV - salário mínimo;                  (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

V - valor nominal do décimo terceiro salário;                    (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

VI - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;                  (Incluído pela Lei nº 

13.467, de 2017) 

VII - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção 

dolosa;                       (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

VIII - salário-família;                  (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

IX - repouso semanal remunerado;                    (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

X - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em 50% (cinquenta por cento) 

à do normal;                   (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 
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XI - número de dias de férias devidas ao empregado;                   (Incluído pela Lei nº 13.467, de 

2017) 

XII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário 

normal;                    (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

XIII - licença-maternidade com a duração mínima de cento e vinte dias;   (Incluído pela Lei nº 

13.467, de 2017)   

XIV - licença-paternidade nos termos fixados em lei;                           (Incluído pela Lei nº 13.467, 

de 2017) 

XV - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos 

da lei;                          (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

XVI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos 

da lei;                      (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

XVII - normas de saúde, higiene e segurança do trabalho previstas em lei ou em normas 

regulamentadoras do Ministério do Trabalho;                   (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

XVIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas;                     (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

XIX - aposentadoria;                     (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

XX - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador;                       (Incluído pela Lei 

nº 13.467, de 2017) 

XXI - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de 

cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do 

contrato de trabalho;                  (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

XXII - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do 

trabalhador com deficiência;                    (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

XXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de 

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos;                    (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

XXIV - medidas de proteção legal de crianças e adolescentes;                       (Incluído pela Lei nº 

13.467, de 2017) 

XXV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o 

trabalhador avulso;                      (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

XXVI - liberdade de associação profissional ou sindical do trabalhador, inclusive o direito de não 

sofrer, sem sua expressa e prévia anuência, qualquer cobrança ou desconto salarial 

estabelecidos em convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho;                    (Incluído pela 

Lei nº 13.467, de 2017) 
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XXVII - direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-

lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender;                      (Incluído pela Lei nº 

13.467, de 2017) 

XXVIII - definição legal sobre os serviços ou atividades essenciais e disposições legais sobre o 

atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade em caso de 

greve;                        (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

XXIX - tributos e outros créditos de terceiros;                   (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

XXX - as disposições previstas nos arts. 373-A, 390, 392, 392-A, 394, 394-A, 395, 396 e 400 desta 

Consolidação.                    (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

Parágrafo único.  Regras sobre duração do trabalho e intervalos não são consideradas como 

normas de saúde, higiene e segurança do trabalho para os fins do disposto neste 

artigo.                   (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

Deve ser julgada prejudicada, por perda superveniente de objeto, a ação direta de 

inconstitucionalidade ajuizada em face do art. 19 da MP 1.950-62/2000, convertida no art. 18 

da Lei nº 10.192/2001, na parte em que revogou os §§ 1º e 2º do art. 1º da Lei nº 8.542/92. 

Os §§ 1º e 2º do art. 1º da Lei nº 8.542/92 previam a ultratividade das convenções e acordos 

coletivos. 

A Lei nº 10.192/2001 revogou esses parágrafos e acabou com a ultratividade. 

Mesmo que a Lei nº 10.192/2001 fosse julgada inconstitucional, isso seria inócuo porque agora 

a ultratividade é proibida expressamente por outra norma, qual seja, o § 3º do art. 614 da CLT, 

com redação dada pela Lei nº 13.467/2017. 

STF. Plenário. ADI 2200/DF e ADI 2288/DF, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgados em 4/6/2020 (Info 

980). 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

Modalidades de Lançamento 

 

Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua 

ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade 

administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da 

atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa. 

 

§ 1º O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob 

condição resolutória da ulterior homologação ao lançamento. 

 

§ 2º Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, 

praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito. 

 

§ 3º Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, considerados na apuração do 

saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação. 
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 § 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do 

fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-

se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a 

ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 

 

Dica: O prazo inicial da decadência quinquenal tributária:   

 1. Lançamento por homologação:  

I) Não foi declarado e não foi pago antecipadamente: 1º dia do exercício seguinte àquele que 

poderia ter ocorrido o lançamento (art. 173, I). (regra geral) 

II) Foi declarado e pago (parcial ou total): O dia da ocorrência do fato gerador (art. 150 § 4º); 

III) Declarado e não pago: não sofre decadência, apenas prescrição.  

IV) Com dolo, Fraude ou Simulação: 1º dia do exercício seguinte àquele que poderia ter ocorrido 

o lançamento (art. 173, I). (doutrina majoritária) 

 

Em se tratando de Lançamento por HOMOLOGAÇÃO - 3 regras resumidas: 

1. Tributo declarado e não pago, a declaração CONSTITUI o crédito (Súmula 436, STJ) não 

havendo mais que se falar em decadência, mas PRESCRIÇÃO (no decurso dos 5 anos 

subsequentes). 

 

2.  Se Tributo pago a menor: Haverá Decadência (do valor remanescente que seria objeto de 

lançamento suplementar), em 5 anos contados da ocorrência do Fato Gerador. 

 

3.  Se não pago, nem declarado. Decadência em 5 anos, contados do primeiro dia do exercício 

financeiro seguinte ao que poderia ter sido efetuado o lançamento (Súmula 555, STJ + art. 173, 

I, CTN). 

 

Suspensão do Crédito Tributário  

 

     Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 

 

        I - moratória; 

 

        II - o depósito do seu montante integral; 

 

        III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário 

administrativo; 

 

        IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança. 

 

        V – a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação 

judicial; (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)     

 



 
 
          VI – o parcelamento. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)   

 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento das obrigações 

assessórios dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela 

consequentes. 

 

Dica: SUSPENDEM o crédito tributário (art. 151, CTN): "DEMORE LIMPAR" 

1) DE: depósito do montante integral; 

2) MO: moratória; 

3) RE: reclamações ou recursos; 

4) LIM: liminar em MS ou ação judicial; 

5) PAR: parcelamento. 

 

Extinção do Crédito Tributário  

 

  Art. 156. Extinguem o crédito tributário: 

 

        I - o pagamento; 

 

        II - a compensação; 

 

        III - a transação; 

 

        IV - remissão; 

 

        V - a prescrição e a decadência; 

 

Jurisprud. Teses/STJ – Ed. 70:  Tese 8: A confissão espontânea da dívida e seu parcelamento não 

têm o condão de restabelecer a exigibilidade do credito tributário extinto pela decadência ou 

prescrição. 

 

        VI - a conversão de depósito em renda; 

 

        VII - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos do disposto no 

artigo 150 e seus §§ 1º e 4º; 

 

        VIII - a consignação em pagamento, nos termos do disposto no § 2º do artigo 164; 

 

        IX - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita 

administrativa, que não mais possa ser objeto de ação anulatória; 

 

        X - a decisão judicial passada em julgado. 

 



 
 
        XI – a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições estabelecidas em lei.  

(Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)        (Vide Lei nº 13.259, de 2016) 

 

        Parágrafo único. A lei disporá quanto aos efeitos da extinção total ou parcial do crédito 

sobre a ulterior verificação da irregularidade da sua constituição, observado o disposto nos 

artigos 144 e 149. 

 

Dação em pagamento: A forma direta ("normal") de se extinguir uma obrigação em dinheiro é 

por meio do pagamento. Assim, a forma direta ("normal") de o devedor tributário extinguir sua 

dívida é por meio do pagamento (art. 156, I, do CTN). No entanto, a legislação admite que isso 

seja feito também por outros modos. Uma dessas outras formas de se acabar com o crédito 

tributário é a dação em pagamento, prevista  no inciso XI do art. 156 do CTN. Dação em 

pagamento é o ato pelo qual o devedor quita uma dívida vencida entregando ao credor uma 

prestação diferente daquela que era a prevista inicialmente. No âmbito tributário, a forma 

inicialmente prevista para o cumprimento da dívida tributária é o pagamento por meio de 

"moeda corrente, cheque ou vale postal" (art. 162, I, do CTN). O inciso XI do art. 156 autoriza 

que esta quitação seja feita por meio da entrega, pelo devedor, de um bem imóvel que sirva 

para saldar a dívida. Assim, em vez de pagar com "dinheiro", o devedor tributário quita o débito 

transferindo um bem imóvel seu para o Poder Público. Nisso consiste a dação em pagamento. 

 

Bens imóveis: Repare que o CTN somente autoriza a dação em pagamento por meio de bens 

Imóveis. Não há, no âmbito tributário, dação em pagamento com bens móveis. Isso porque 

prevalece na doutrina e na jurisprudência que o rol do art. 156 do CTN é taxativo. 

 

Na forma e condições estabelecidas em lei: O CTN afirma que a dação em pagamento, no âmbito 

tributário, deverá ocorrer "na forma e condições estabelecidas em lei". Até então, não havia lei 

federal disciplinando isso. Como consequência, entendia-se que não era possível a dação em 

pagamento. O art. 4º da Lei nº 13259/16 veio suprir esta lacuna e previu, de forma muito 

resumida, a forma como deve ocorrer a dação em pagamento para extinção do crédito tributário. 

A partir de agora será possível a extinção do crédito tributário mediante dação em pagamento, 

na forma e condições previstas no art. 4º da Lei nº 13.259/2016. 

 

OBS: Muita atenção com este art. 4º que será cobrado, em sua literalidade, nas provas de 

concurso. 

 

Exclusão de Crédito Tributário 

 

 Art. 175. Excluem o crédito tributário: 

 

        I - a isenção; 

 

        II - a anistia. 

 



 
 
 Parágrafo único. A exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações 

acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela conseqüente. 

 

A moratória, como hipótese de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, compreende 

um benefício que permite a dilação de prazo para pagamento do tributo. Foi exatamente o que 

aconteceu ao se suspender o prazo para pagamento por 36 meses. O parcelamento, também 

como caso de suspensão da exigibilidade, refere-se à possibilidade do Fisco recuperar seus 

créditos, permitindo que o contribuinte que esteja inadimplente, retorne à situação de 

regularidade, isto é, parcelamento é o pagamento em parcelas que ocorre em circunstâncias de 

mora. No caso concreto, compreende o parcelamento de 120 parcelas, com base em lei 

aprovada pela Assembleia Legislativa.  Por fim, a anistia, como causa ensejadora de exclusão do 

crédito tributário, compreende a um perdão legal das infrações, tendo como finalidade a 

proibição de que sejam lançadas tais penalidades pecuniárias que, no enunciado da questão, 

são de 50% das multas tributárias devidas. 

 

Isenção 

 

 Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que 

especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica 

e, sendo caso, o prazo de sua duração. 

 

 Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a determinada região do território da entidade 

tributante, em função de condições a ela peculiares. 

 

Art. 178 - A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função de determinadas condições, 

pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo, observado o disposto no inciso III 

do art. 104. (Redação dada pela Lei Complementar nº 24, de 1975) 

 

 O ato de concessão de isenção fiscal é discricionário, nos termos da jurisprudência do STF. 

Precedentes: RE 149.659 e AI 138.344-AgR. 4. Não é possível ao Poder Judiciário estender 

isenção a contribuintes não contemplados pela lei, a título de isonomia (RE 159.026). 5. Recurso 

extraordinário não conhecido. (RE 344.331/PR, 1ª T., rel. Min. Ellen Gracie, j. 11-02-2003).  

 

Garantias e Privilégios do Crédito Tributário 

 

 Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, 

por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente 

inscrito como dívida ativa.(Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005) 

 

DIREITO EMPRESARIAL 

 

Falência e Recuperação Judicial  

 



 
 
A alteração de Lei teve como objetivo primordial superar algumas ineficiências da Lei nº 

11.101/2005, acrescentando alguns instrumentos processuais e materiais interessantes ao 

pleno desenvolvimento da recuperação judicial e a falência da empresa. 

 

Para compreender as alterações trazidas pela Lei 14.112 de 2020, listamos as principais, confira: 

 

– Stay period: Na Lei anterior, se previa que o prazo de suspensão das execuções contra o 

devedor – chamado de stay period – de 180 dias era improrrogável. Agora existe expressa 

possibilidade de prorrogação desse prazo, em uma única vez, desde que o devedor não tenha 

concorrido para a superação do período. 

 

– Prioridade na tramitação: A nova lei prevê que os processos disciplinados pela Lei 11.101/2005, 

terão prioridade em sua tramitação, exceto o habeas corpus e outras prioridades já 

estabelecidas em leis especiais. Aqui, podemos visivelmente verificar um grande avanço, vez 

que tal determinação beneficia tanto os credores como a própria empresa em recuperação ou 

falência. 

 

– Constatação prévia: Não era incomum que os Juízes, logo após a distribuição do pedido de 

recuperação judicial, nomeassem um profissional para realizar uma constatação prévia, também 

conhecida como perícia prévia, a fim de apurar as reais condições de funcionamento da empresa 

e a regularidade da documentação, que por sua natureza é bastante complexa. 

 

A constatação prévia não era expressamente prevista na lei e gerava uma série de discussões 

entre os estudiosos e até mesmo na jurisprudência. 

 

Agora, a nova legislação acabou com essa discussão: isto porque há uma previsão expressa para 

a nomeação de profissional de confiança para realizar a constatação prévia e apresentar laudo 

no prazo máximo de 5 dias, ou seja, após a distribuição da recuperação judicial o Juiz poderá 

nomear profissional para verificar se todos os documentos exigidos na lei de recuperação 

judicial e falências, foram apresentados de forma correta, bem como se os documentos 

correspondem a real situação da empresa, sem, contudo, adentrar na viabilidade da empresa, 

ou seja, uma prévia verificação se a atividade empresarial da empresa ocorre de fato como se 

alega. 

 

– Consolidação processual e substancial: Na prática, a consolidação processual e substancial já 

era aceita pela jurisprudência majoritária, mas agora tais institutos vêm expressamente 

regulamentados pela Lei. 

 

A primeira diz respeito à possibilidade de um grupo sob controle societário comum requerer 

recuperação judicial conjuntamente, com a coordenação de atos processuais, mas mantendo a 

independência dos devedores, ativos e passivos, evitando o ajuizamento de múltiplos processos 

de modo a privilegiar a eficiência e a redução dos custos. Neste caso, o plano de recuperação 

judicial apresentado pode ser independente ou unitário. 



 
 
 

Em sentido contrário, na consolidação substancial, não existe independência entre devedores 

ativos e passivos de cada empresa do grupo, todos são tratados como se pertencessem a um só 

devedor. Para este caso, o plano de recuperação judicial apresentado deve ser uno para todas 

as empresas devedoras. 

 

Tal instituto, trata-se de claro e necessário avanço da legislação recuperacional, que, ao 

considerar os novos critérios para identificação do tratamento dos grupos empresariais em 

recuperação judicial, conferiu às partes envolvidas no processo maior segurança jurídica, 

permitindo às empresas que desejam socorrer-se dessa ferramenta um melhor planejamento e 

possibilidade de êxito em seus requerimentos. 

 

– Plano de recuperação judicial proposto por credores: Antes da alteração legislativa, somente 

a própria empresa em recuperação poderia apresentar o plano de recuperação judicial. Agora, 

a Lei prevê a possibilidade de apresentação do plano de recuperação judicial por parte dos 

credores, nos 30 dias subsequentes à rejeição do plano apresentado pela própria empresa em 

recuperação, ou caso transcorra o stay period sem que o Plano de Recuperação Judicial da 

Recuperanda tenha sido aprovado. 

 

– Crime falimentar: Essa alteração é uma das mais polêmicas na lei de recuperação e falência. 

Isso porque torna explicitado que é crime o “devedor, até a aprovação do plano de recuperação 

judicial, distribuir lucros ou dividendos a sócios e acionistas, sujeitando-se o infrator ao disposto 

no art. 168 desta Lei“. 

 

Então, todo o cuidado para se evitar tal tipificação deve ser observado, sob pena de o devedor-

recuperando estar enquadrado na “fraude contra credores”. 

 

– Tentativa de conciliação antecedente à recuperação judicial: A Lei 11.101/2005 passa a contar 

com uma sessão voltada a estimular conciliações e mediações antecedentes ou incidentais aos 

processos de recuperação judicial. As sessões podem ocorrer em qualquer tempo e grau de 

jurisdição e podem implicar na suspensão dos prazos, caso as partes assim concordarem ou 

houver determinação judicial. 

 

Ainda, passa a prever expressamente, em um rol não exaustivo, a admissibilidade de sessões de 

conciliação e mediação nas fases pré-processuais e processuais. 

 

Isso importa dizer que existe a possibilidade de a empresa negociar com credores antes ou 

depois de entrar em recuperação judicial, estimulando, sempre que possível, a conciliação, a 

mediação e outros métodos alternativos de solução de conflitos relacionados à recuperação 

judicial e à falência, respeitados os direitos de terceiros. 

 

– Competências do administrador judicial: A lei nova traz uma série de tarefas do administrador 

judicial. Agora, o artigo confere mais tarefas ao profissional, como estimular a conciliação, 



 
 
mediação e outros métodos alternativos de solução de conflitos); manter endereço eletrônico 

na internet com informações atualizadas sobre os processos de recuperação judicial e falência, 

fornecendo consulta às principais peças do processos, salvo se houver decisão judicial em 

contrário; e manter endereço eletrônico exclusivo para recebimento de habilitações ou 

divergências administrativas, fornecendo modelos aos credores interessados, salvo decisão 

judicial em contrário. 

 

– Substituição de deliberações realizadas em assembleia geral de credores: As deliberações que 

antes deveriam ser realizadas apenas em assembleia geral de credores agora poderão ser 

substituídas, com os mesmos efeitos, por termo de adesão firmado por tantos credores quantos 

satisfaçam o quórum de aprovação específico; votação realizada por meio de sistema eletrônico 

que reproduza as condições de tomada de voto da assembleia-geral de credores; ou qualquer 

outro mecanismo reputado suficientemente seguro pelo juiz. 

 

– Parcelamento da dívida tributária: Tema conexo com o direito tributário é a previsão de 

parcelamento fiscal em até 120 vezes e a possibilidade de “liquidação de até 30% da dívida 

consolidada no parcelamento com a utilização de créditos decorrentes de prejuízo fiscal da base 

de cálculo da Contribuição social sobre o Lucro Líquido ou com outros créditos próprios relativos 

aos tributos administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

 

Nessa hipótese, o restante poderá ser parcelado em até 84 (oitenta e quatro) parcelas, 

calculadas de modo a observar os percentuais mínimos, aplicados sobre o saldo da dívida 

consolidada. 

 

– Recuperação Judicial do produtor rural: Por fim, outra grande novidade é o fato do produtor 

rural ter a possibilidade de requerer a recuperação judicial. A nova Lei, dispõe sobre a 

possibilidade de este optar pelo plano de recuperação especial similar ao destinado aos 

microempresários individuais desde que o valor da causa não exceda a R$ 4,8 milhões e que 

comprove que exerce atividade por no mínimo dois anos, por meio da apresentação da 

escrituração contábil fiscal (ECF), se pessoa jurídica, pela apresentação de livro caixa digital do 

produtor rural (LCDPR), ou documento similar. 

 

Direito Societário 

 

Do Empresário 

Art. 966. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica 

organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços. 

JDC nº 193: O exercício das atividades de natureza exclusivamente intelectual está excluído 

do conceito de empresa.  

JDC nº 194: Os profissionais liberais não são considerados empresários, salvo se a organização 

dos fatores de produção for mais importante que a atividade pessoal desenvolvida.  



 
 
JDC nº 195: A expressão “elemento de empresa” demanda interpretação econômica, devendo 

ser analisada sob a égide da absorção da atividade intelectual, de natureza científica, literária 

ou artística, como um dos fatores da organização empresarial.  

JDC nº 196: A sociedade de natureza simples não tem seu objeto restrito às atividades 

intelectuais. 

Parágrafo único. Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de natureza 

científica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se 

o exercício da profissão constituir elemento de empresa. 

Art. 967. É obrigatória a inscrição do empresário no Registro Público de Empresas Mercantis 

da respectiva sede, antes do início de sua atividade. 

JDCom. nº 198: A inscrição do empresário na Junta Comercial não é requisito para a sua 

caracterização, admitindo-se o exercício da empresa sem tal providência. O empresário 

irregular reúne os requisitos do art. 966, sujeitando-se às normas do Código Civil e da 

legislação comercial, salvo naquilo em que forem incompatíveis com a sua condição ou diante 

de expressa disposição em contrário.  

JDCom. nº 199: A inscrição do empresário ou sociedade empresária é requisito delineador de 

sua regularidade, e não da sua caracterização. 

Art. 971. O empresário, cuja atividade rural constitua sua principal profissão, pode, 

observadas as formalidades de que tratam o art. 968 e seus parágrafos, requerer inscrição no 

Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede, caso em que, depois de inscrito, 

ficará equiparado, para todos os efeitos, ao empresário sujeito a registro. 

JDC nº 201: Arts. 971 e 984: O empresário rural e a sociedade empresária rural, inscritos no 

registro público de empresas mercantis, estão sujeitos à falência e podem requerer 

concordata.  

JDC nº 202: Arts. 971 e 984: O registro do empresário ou sociedade rural na Junta Comercial 

é facultativo e de natureza constitutiva, sujeitando-o ao regime jurídico empresarial. É 

inaplicável esse regime ao empresário ou sociedade rural que não exercer tal opção.  

Art. 974. Poderá o incapaz, por meio de representante ou devidamente assistido, continuar a 

empresa antes exercida por ele enquanto capaz, por seus pais ou pelo autor de herança.  

    • REGRA (art. 972, CC): só pode exercer empresa quem: (i) estiver em pleno gozo da 

capacidade civil + (ii) não for legalmente impedido. 

    • EXCEÇÃO (art. 974, CC): o incapaz pode ser autorizado (jurisdição voluntária) a continuar 

empresa individual quando: 

a) a incapacidade for superveniente ou 

b) houver titularidade adquirida por sucessão causa mortis 



 
 
§ 2o  Não ficam sujeitos ao resultado da empresa os bens que o incapaz já possuía, ao tempo 

da sucessão ou da interdição, desde que estranhos ao acervo daquela, devendo tais fatos 

constar do alvará que conceder a autorização.  

§ 3º O Registro Público de Empresas Mercantis a cargo das Juntas Comerciais deverá registrar 

contratos ou alterações contratuais de sociedade que envolva sócio incapaz, desde que 

atendidos, de forma conjunta, os seguintes pressupostos: (Incluído pela Lei nº 12.399, de 2011) 

I – o sócio incapaz não pode exercer a administração da sociedade; (Incluído pela Lei nº 12.399, 

de 2011) 

II – o capital social deve ser totalmente integralizado; (Incluído pela Lei nº 12.399, de 2011) 

III – o sócio relativamente incapaz deve ser assistido e o absolutamente incapaz deve ser 

representado por seus representantes legais. (Incluído pela Lei nº 12.399, de 2011) 

Art. 977. Faculta-se aos cônjuges contratar sociedade, entre si ou com terceiros, desde que 

não tenham casado no regime da comunhão universal de bens, ou no da separação 

obrigatória. 

Art. 978. O empresário casado pode, sem necessidade de outorga conjugal, qualquer que seja 

o regime de bens, alienar os imóveis que integrem o patrimônio da empresa ou gravá-los de 

ônus real.  

Art. 985. A sociedade adquire personalidade jurídica com a inscrição, no registro próprio e na 

forma da lei, dos seus atos constitutivos (arts. 45 e 1.150).  

Art. 986. Enquanto não inscritos os atos constitutivos, reger-se-á a sociedade, exceto por 

ações em organização, pelo disposto neste Capítulo [Sociedade em Comum = não 

personificada], observadas, subsidiariamente e no que com ele forem compatíveis, as normas 

da sociedade simples. 

Art. 987. Os sócios, nas relações entre si ou com terceiros, somente por escrito podem provar 

a existência da sociedade, mas os terceiros podem prová-la de qualquer modo. 

Art. 990. Todos os sócios respondem solidária [obs.: entre os sócios] e ilimitadamente pelas 

obrigações sociais, excluído do benefício de ordem [obs.: a regra é que haja benefício de 

ordem], previsto no art. 1.024, aquele que contratou pela sociedade.  

Art. 991. Na sociedade em conta de participação, a atividade constitutiva do objeto social é 

exercida unicamente pelo sócio ostensivo, em seu nome individual e sob sua própria e 

exclusiva responsabilidade, participando os demais dos resultados correspondentes. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do direito de fiscalizar a gestão dos negócios sociais, o Sócio 

participante [= sócio OCULTO] não pode tomar parte nas relações do sócio ostensivo com 

terceiros, sob pena de responder solidariamente com este pelas obrigações em que intervier.  

Art. 1.031. Nos casos em que a sociedade se resolver em relação a um sócio, o valor da sua 

quota, considerada pelo montante efetivamente realizado, liquidar-se-á, salvo disposição 



 
 
contratual em contrário, com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 

verificada em balanço especialmente levantado. 

§ 1o O capital social sofrerá a correspondente redução, salvo se os demais sócios suprirem o 

valor da quota. 

§ 2o A quota liquidada será paga em dinheiro, no prazo de noventa dias, a partir da liquidação, 

salvo acordo, ou estipulação contratual em contrário.  

Art. 1.052. Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 

quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.  

§ 1º  A sociedade limitada pode ser constituída por 1 (uma) ou mais pessoas. (Incluído pela 

Lei nº 13.874, de 2019)  

§ 2º  Se for unipessoal, aplicar-se-ão ao documento de constituição do sócio único, no que 

couber, as disposições sobre o contrato social.   

Art. 1.055. O capital social divide-se em quotas, iguais ou desiguais, cabendo uma ou diversas 

a cada sócio.  

JDC. nº 224: A solidariedade entre os sócios da sociedade limitada pela exata estimação dos 

bens conferidos ao capital social abrange os casos de constituição e aumento do capital e 

cessa após cinco anos da data do respectivo registro. 

§ 1o Pela exata estimação de bens conferidos ao capital social respondem solidariamente 

todos os sócios, até o prazo de cinco anos da data do registro da sociedade.  

JDCom. nº 12: A regra contida no art. 1.055, § 1º, do Código Civil deve ser aplicada na hipótese 

de inexatidão da avaliação de bens conferidos ao capital social; a responsabilidade nela 

prevista não afasta a desconsideração da personalidade jurídica quando presentes seus 

requisitos legais. 

JDCom. nº 18: O capital social da sociedade limitada poderá ser integralizado, no todo ou em 

parte, com quotas ou ações de outra sociedade, cabendo aos sócios a escolha do critério de 

avaliação das respectivas participações societárias, diante da responsabilidade solidária pela 

exata estimação dos bens conferidos ao capital social, nos termos do art. 1.055, § 1º, do CC.  

§ 2o É vedada contribuição que consista em prestação de serviços. 

Art. 1.057. Na omissão do contrato, o sócio pode ceder sua quota, total ou parcialmente, a 

quem seja sócio, independentemente de audiência dos outros, ou a estranho, se não houver 

oposição de titulares de mais de um quarto do capital social. 

 Na omissão do contrato: 

- Ceder cota a outro sócio: 

    • Total ou parcial 

    • Independente de audiência dos demais sócios 

 



 
 
- Ceder cota a estranho: 

    • Total ou parcial 

    • Se não houver oposição de titulares de mais de 1/4 do capital social 

Parágrafo único. A cessão terá eficácia quanto à sociedade e terceiros, inclusive para os fins 

do parágrafo único do art. 1.003, a partir da averbação do respectivo instrumento, subscrito 

pelos sócios anuentes.  

Art. 1.114. A transformação depende do consentimento de todos os sócios [obs.: 

unanimidade], salvo se prevista no ato constitutivo, caso em que o dissidente poderá retirar-

se da sociedade, aplicando-se, no silêncio do estatuto ou do contrato social, o disposto no art. 

1.031. 

Art. 1.144. O contrato que tenha por objeto a alienação, o usufruto ou arrendamento do 

estabelecimento, só produzirá efeitos quanto a terceiros depois de averbado à margem da 

inscrição do empresário, ou da sociedade empresária, no Registro Público de Empresas 

Mercantis, e de publicado na imprensa oficial.  

Art. 1.145. Se ao alienante não restarem bens suficientes para solver o seu passivo, a eficácia 

da alienação do estabelecimento depende do pagamento de todos os credores, ou do 

consentimento destes, de modo expresso ou tácito, em trinta dias a partir de sua notificação. 

 Interpretando o art. 1.145 do CC:  

    • Regra: para a eficácia do trespasse, é necessária a prévia autorização dos credores 

anteriores do alienante. Neste caso, faz-se necessária notificação judicial ou extrajudicial 

acerca da alienação, devendo os credores manifestarem-se no prazo de 30 dias a partir da 

notificação. No silêncio dos credores, o consentimento é presumido (tácito).   

    • Duas exceções: 1) pagamento de todos os credores; 2) o alienante permanece com bens 

suficientes para pagar todos os credores. (Fonte: Prof. Juan Luiz Souza Vazquez) 

Art. 1.146. O adquirente do estabelecimento responde pelo pagamento dos débitos 

anteriores à transferência, desde que regularmente contabilizados, continuando o devedor 

primitivo solidariamente obrigado pelo prazo de um ano, a partir, quanto aos créditos 

vencidos, da publicação, e, quanto aos outros, da data do vencimento. 

Art. 1.147. Não havendo autorização expressa, o alienante do estabelecimento não pode fazer 

concorrência ao adquirente, nos cinco anos subsequentes à transferência. 

JDC nº 490: A ampliação do prazo de 5 anos de proibição de concorrência pelo alienante ao 

adquirente do estabelecimento, ainda que convencionada no exercício da autonomia da 

vontade, pode ser revista judicialmente, se abusiva. 

Parágrafo único. No caso de arrendamento ou usufruto do estabelecimento, a proibição 

prevista neste artigo persistirá durante o prazo do contrato.  

Art. 1.148. Salvo disposição em contrário, a transferência importa a sub-rogação do 

adquirente nos contratos estipulados para exploração do estabelecimento, se não tiverem 



 
 
caráter pessoal, podendo os terceiros rescindir o contrato em noventa dias a contar da 

publicação da transferência, se ocorrer justa causa, ressalvada, neste caso, a responsabilidade 

do alienante. 

JDC nº 234: Quando do trespasse do estabelecimento empresarial, o contrato de locação do 

respectivo ponto não se transmite automaticamente ao adquirente. Fica cancelado o 

Enunciado n. 64.  

JDCom nº 08: A sub-rogação do adquirente nos contratos de exploração atinentes ao 

estabelecimento adquirido, desde que não possuam caráter pessoal, é a regra geral, incluindo 

o contrato de locação. 

Art. 1.150. O empresário e a sociedade empresária vinculam-se ao Registro Público de 

Empresas Mercantis a cargo das Juntas Comerciais, e a sociedade simples ao Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas, o qual deverá obedecer às normas fixadas para aquele registro, se a 

sociedade simples adotar um dos tipos de sociedade empresária.  

 


